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TÍTULO I –  
DO CENTRO UNIVERSITÁRIO METROPOLITANO DE MARINGÁ 

 
 

CAPÍTULO I –  
DA IDENTIDADE 

 
 

Art. 1.º O Centro Universitário Metropolitano de Maringá é uma instituição 
particular de ensino superior, credenciado pela Portaria n.º 231, publicada no 
D.O.U. em 14 de março de 2018, mantida pela União de Faculdades 
Metropolitanas de Maringá Ltda. – UNIFAMMA, adiante somente Mantenedora, 
pessoa jurídica de direito privado, com possibilidade de criação de unidades fora 
de sede conforme legislação vigente, atualmente  com limite territorial de atuação 
circunscrito ao município de Maringá (PR), conforme décima alteração 
contratual, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob o n.º 
20002988321, por despacho em sessão realizada em 12 de dezembro de 2000.  
 
Parágrafo único. O Centro Universitário Metropolitano de Maringá, doravante 
apenas UNIFAMMA, rege-se pelo presente Regimento, pela legislação do 
ensino superior e demais normas pertinentes. 

 
 

CAPÍTULO II –  
DA MISSÃO, PRINCÍPIOS E VALORES 

 
 

Art. 2.º  A UNIFAMMA tem como missão: “Uma instituição de Ensino Superior 

que é competitiva, humana e ética, formando profissionais responsáveis para 

com a comunidade”. 

Art. 3.º A UNIFAMMA tem como princípio a indissociabilidade entre os três eixos 
norteadores da Educação: ensino, pesquisa e extensão, comprometendo-se 
com a solução de problemas e para com o desenvolvimento social-econômico, 
tecnológico, cultural e ambiental. 
 
Art. 4.º A UNIFAMMA tem como valores responsabilidade, inovação, visão 
estratégica, sustentabilidade, ética e liberdade de expressão. 

 
Art. 5.º A UNIFAMMA, no exercício de suas atividades, pretende alcançar seus 
propósitos por meio de cursos, programas de graduação, de pós-graduação, 
bem como pela promoção de atividades de pesquisa e extensão, nas 
modalidades presencial e a distância.  

 
 

 
CAPÍTULO III –  

DOS OBJETIVOS 
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Art. 6.º A UNIFAMMA tem como objetivos:  
I. Ministrar o ensino em nível de graduação e pós-graduação, 

proporcionando ao seu alunado o preparo intelectual, profissional, físico, 
social e cívico; 
 

II. Desenvolver atividades de pesquisa, com vistas a fomentar a busca 
constante do conhecimento científico e, portanto, elevar a formação 
acadêmica a níveis superiores; 
 

III. Viabilizar atividades de extensão com o propósito de manter um contato 
permanente com a comunidade, com a realidade social, abstraindo, dessa 
realidade, saberes e necessidades que subsidiam o ensino, a formação 
acadêmica, a pesquisa e a própria extensão; 
 

IV. Promover a divulgação dos conhecimentos científicos, culturais e técnicos 
que constituem patrimônio da humanidade; 
 

V. Desenvolver as ciências, as letras, as artes, o esporte e a cultura, visando 
à preservação e a melhoria da qualidade de vida da população local, 
regional e nacional; 
 

VI. Fomentar o conhecimento e a discussão da problemática atual do mundo, 
em particular as questões nacionais e regionais, capacitando os (as) 
discentes para interferirem na sociedade; 
 

VII. Proporcionar formação continuada, presencial e à distância, de 
profissionais aptos (as) a atuarem no mercado de trabalho, com domínio 
das tecnologias informacionais, incluindo os colaboradores da Faculdade; 
 

VIII. Garantir a efetividade da Comissão Própria de Avaliação (CPA) para que 
os processos por ela desencadeados sejam vistos na comunidade como 
de superação de problemas concretos e de fixação de padrões de 
qualidade; 
 

IX. Proporcionar a inclusão, o acesso e formação adequada às pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida no meio acadêmico e no mundo do 
trabalho; 
 

X. Suscitar no alunado a busca permanente de aperfeiçoamento cultural e 
profissional, possibilitando sua correspondente realização, integrando os 
conhecimentos adquiridos às práticas profissionais e divulgando-os à 
sociedade;  
 

XI. Assistir à comunidade local, regional e nacional, como fonte de consulta, 
assessoria e prestação de serviços às instituições de direito público ou 
privado, atendendo às suas necessidades e como parte da 
responsabilidade social da instituição.  
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TÍTULO II –  

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
 
 

CAPÍTULO I –  
DA ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA E ADMINISTRATIVA 

 
 

Art. 7.º A UNIFAMMA estrutura-se da seguinte maneira: órgãos da 
administração superior; órgãos da administração básica e órgãos 
suplementares.  
 
Art. 8.º 1º A administração superior da UNIFAMMA compete aos seguintes 
órgãos:  
 

I - Conselho Universitário - CONSU;  
II - Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE; 
III - Reitoria;  
IV – Pró-reitoria de ensino; 
V – Pró-reitoria de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão; 
VI - Comissão Própria de Avaliação. 

 
Art. 9.º A administração acadêmica da UNIFAMMA compete aos seguintes 
órgãos:  
 

I - Colegiado de curso;  
II - Coordenação de curso;  
III - Núcleo Docente Estruturante.  

 
Art. 10 São órgãos suplementares aqueles de apoio às atividades acadêmicas 
e administrativas, vinculadas ao ensino, pesquisa e extensão, conforme segue:  
 

I - Coordenação de Pós-graduação;  
II - Núcleo de Práticas Jurídicas;  
III - Clínica Escola de Psicologia; 
IV – Clínica Escola de Odontologia; 
V- Laboratórios  Didático-Pedagógicos virtuais e físicos;  
VI – Núcleo de Educação a Distância; 
VII– Empresa Júnior;  
VIII – Instituto Superior de Educação; 
IX - Unidades de Ensino.  

 
Parágrafo Único: Para cada órgão suplementar, haverá regulamento próprio. 
 
 

CAPÍTULO II –  
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 
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Seção I –  
Do Conselho Universitário 

 
 

Art. 11 O Conselho Universitário, órgão máximo, consultivo, normativo e 
deliberativo superior da UNIFAMMA é constituído:  

I – pelo Reitor, seu Presidente; 
II – pelo Pró-reitor de ensino; 
III – pelo Pró-reitor de pós-graduação, pesquisa e extensão; 
IV – por um representante do corpo docente, eleito por seus pares; 
V – por um representante do corpo discente, eleito por seus pares;  
VI – por um coordenador de curso de graduação, eleitos por seus pares; 
VII – por um representante técnico-administrativo, eleitos pelos seus 

pares; 
VIII - por um representante da mantenedora, indicado por esta. 

 
§ 1.º O mandato dos representantes dos incisos IV, VI, VII e VIII é de dois anos, 
cabendo recondução. 
 
§ 2.º O mandato dos representantes discentes é de um ano, cabendo 
recondução. 
 
§ 3.º A perda do vínculo com UNIFAMMA e/ou de qualquer dos cargos 
mencionados no caput deste artigo implicará, automaticamente, a perda do 
respectivo mandato. 
 
Art. 12 Ao Conselho Universitário aplicam-se as seguintes normas:  
 
§ 1.º As reuniões ordinárias serão agendadas, anualmente, conforme calendário 
divulgado pela Reitoria. 
 
§ 2.º As reuniões extraordinárias são convocadas pelo Reitor ou por 
requerimento de um terço dos membros do Conselho Universitário com 
antecedência de quarenta e oito horas da realização, salvo situações especiais, 
a critério de seu presidente, quando o prazo mínimo poderá ser reduzido para 
vinte e quatro horas, constando da convocação, em todos os casos, 
obrigatoriamente, a pauta dos assuntos a serem tratados. 
  
§ 3.º O colegiado funciona com a presença da maioria absoluta de seus 
membros, e suas decisões são tomadas por maioria simples. 
  
§ 4.º Na ausência do Reitor, as sessões do Conselho Universitário serão 
presididas por um dos demais Pró-reitores. 
 
§ 5.º Deverão ser observadas as seguintes normas nas votações:  
 

I - não será admitido o voto por procuração;  
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II - os membros do colegiado que acumulem cargos ou funções terão 
direito apenas a um voto; 
III - o presidente do colegiado participa das discussões e votações e, no 
caso de empate, terá voto de qualidade.  
 

§ 6.º Das reuniões será lavrada ata, lida e assinada na mesma reunião ou na 
seguinte, bem como emitidas resoluções, pareceres, normativas e demais 
documentos legais sobre as decisões tomadas.  
 
§ 7.º O Reitor poderá solicitar o reexame de deliberações do Conselho 
Universitário, até dez dias após a reunião em que tiverem sido efetuadas, 
convocando o respectivo colegiado, até cinco dias após o pedido de reexame, 
para conhecimento de suas razões e deliberação.  
 
§ 8.º O acolhimento do pedido de reexame poderá ocorrer somente pelo voto de, 
no mínimo, dois terços dos membros do respectivo colegiado, em reunião 
devidamente convocada.  
 
§ 9.º Da rejeição, em matéria que envolva assunto econômico-financeiro, caberá 
recurso ex officio para a Entidade Mantenedora, dentro de 10 (dez) dias, sendo 
sua decisão considerada final sobre a matéria.  
 
Art. 13 As atribuições do Conselho Universitário são:  
 

I – criar normas gerais de funcionamento do Centro Universitário 
Metropolitano de Maringá;  
 
II – criar, organizar ou extinguir, em sua sede, de cursos e programas de 
educação superior, assim como remanejar ou ampliar vagas nos cursos 
existentes, além de criar, organizar e extinguir unidades acadêmicas, 
administrativas ou suplementares, incluindo definição de criação de 
unidades fora de sede conforme legislação vigente, ouvidos o Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão e demais órgãos interessados; 
 
III – propor e aprovar alterações nesse Regimento Geral e aprovação dos 
regimentos e regulamentos das unidades acadêmicas ou administrativas; 
 
IV – estabelecer os critérios e a sistemática para elaboração de atos 
normativos dos órgãos colegiados; 
 
V – proceder à apuração de responsabilidade do Reitor, dos pró-reitores 
e demais ocupantes de cargos ou função técnica, com amplo direito de 
defesa, quando, por omissão ou tolerância, permitirem ou favorecerem o 
não cumprimento da legislação de ensino, desse Regimento Geral ou de 
normas complementares; 
 
VI – proceder à instituição e concessão de títulos honoríficos e concessão 
de prêmios; 
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VII – fazer representações ou recursos que lhe forem encaminhados pelo 
Reitor; 
 
VIII – tomar providências destinadas a prevenir ou corrigir atos de 
indisciplina coletiva; 
 
IX - intervir nos demais órgãos da UNIFAMMA, esgotadas as vias 
ordinárias, bem como avocar as atribuições a eles conferidas; 
 
X – propor o recesso parcial ou total das atividades escolares de cada 
curso ou de todos, ouvido o CONSEPE; 
 
XI – estabelecer a sistemática e o processo de avaliação institucional; 
 
XII -  propor a instituição de símbolos, bandeiras e flâmulas; e 
 
XIII – deliberar sobre o orçamento anual e suas alterações. 

 
XIV - exercer o poder disciplinar, originariamente ou em grau de recurso, 
como instância superior; 
 
XV - interpretar este Regimento Geral e resolver casos neles omissos; 
 
XVI - instituir comissões; 
 
XVII - criar, extinguir ou desmembrar Pró-reitoria e outros órgãos 
auxiliares da Reitoria; e 
 
XVIII - exercer as demais atribuições de sua competência, por força de lei 
e do Estatuto. 
 

Art. 14 Os atos do Conselho Universitário que impliquem despesas não previstas 
no orçamento da UNIFAMMA necessitam da aprovação da entidade 
mantenedora.  

 
 

Seção II –  
Do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

 
 

Art. 15 O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), órgão 
consultivo, normativo supervisão das atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
possuindo atribuições deliberativas, normativas e consultivas, é integrado: 
 

I - pelo Reitor, seu Presidente; 
II – pelo Pró-reitor de ensino; 
III - pelo Pró-reitor de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão; 
IV – pelos Coordenadores de curso de graduação; 
V - por um representante do corpo Docente, eleito por seus pares;  
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VI - por um representante do corpo Discente, eleito por seus pares; 
 
 

§ 1.º O mandato do representante do inciso V é de dois anos, cabendo 
recondução. 
 
§ 2.º O mandato dos representantes discentes é de um ano, cabendo 
recondução. 
 
§ 3.º Perderá automaticamente respectivo mandato o membro referido no inciso 
VI que solicitar transferência, trancar ou perder a matrícula ou sofrer pena de 
exclusão do corpo discente.  
 
§ 4.º A perda do vínculo com UNIFAMMA e/ou de qualquer dos cargos 
mencionados no caput deste artigo implicará, automaticamente, a perda do 
respectivo mandato.  
 
Art. 16 Os representantes docentes e discentes serão eleitos conforme eleição 
a ser realizada nos termos de edital específico. 
 
Art. 17 Ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) aplicam-se 
as seguintes normas: 
 
§ 1.º As reuniões ordinárias serão agendadas anualmente, conforme calendário 
divulgado pela Reitoria. 
 
§ 2.º As reuniões extraordinárias são convocadas pelo Reitor ou a requerimento 
de um terço dos membros do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e com 
antecedência de quarenta e oito horas da realização, salvo situações especiais, 
a critério de seu presidente, quando o prazo mínimo poderá ser reduzido para 
vinte e quatro horas, constando da convocação, em todos os casos, 
obrigatoriamente, a pauta dos assuntos a serem tratados. 
 
§ 3.º O colegiado funciona com a presença da maioria absoluta de seus 
membros, e suas decisões são tomadas por maioria simples, desde que 
garantida, em todas as situações, a presença majoritária de representantes da 
carreira acadêmica. 
 
§ 4.º Na ausência do Reitor, as sessões do Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão serão presididas por um dos demais Pró-reitores.  

 
§ 5.º Deverão ser observadas as seguintes normas nas votações:  

I - não será admitido o voto por procuração;  
II - os membros do colegiado que acumulem cargos ou funções terão 
direito apenas a um voto;  
III - o presidente do colegiado participa das discussões e votações e, no 
caso de empate, terá voto de qualidade. 
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§ 6.º Das reuniões será lavrada ata, lida e assinada na mesma reunião ou na 
seguinte, bem como emitidas resoluções, pareceres, normativas e demais 
documentos legais sobre as decisões tomadas.  
 
§ 7.º O Reitor poderá solicitar o reexame de deliberações do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão, até dez dias após a reunião em que tiverem sido 
efetuadas, convocando o respectivo colegiado, até cinco dias após o pedido de 
reexame, para conhecimento de suas razões e deliberação.  
 
§ 8.º O acolhimento do pedido de reexame poderá ocorrer somente pelo voto de, 
no mínimo, dois terços dos membros do respectivo colegiado, em reunião 
devidamente convocada.  
 
§ 9.º Da rejeição, em matéria que envolva assunto econômico-financeiro, caberá 
recurso ex officio para a Entidade Mantenedora, dentro de 10 (dez) dias, sendo 
sua decisão considerada final sobre a matéria.  
 
Art. 18 As atribuições do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão são:  
 

I – prezar pela filosofia educacional do Centro Universitário e o seu projeto 
institucional e pedagógico; 
II – propor ampliação, redistribuição e diminuição de vagas em cursos de 
graduação e pós-graduação; 
III – deliberar sobre a programação dos cursos; 
IV – deliberar sobre a programação das pesquisas e das atividades de 
extensão; 
V – deliberar sobre normas que visem ao aperfeiçoamento dos processos 
de aferição do rendimento escolar; 
VI – deliberar sobre qualquer matéria de sua competência, em primeira 
instância, ou em grau de recurso;  
VII – discutir propostas de avaliação institucional; 
VIII – deliberar sobre  seu Regulamento; 
IX – deliberar sobre os currículos dos cursos de graduação, decidindo 
sobre questões relativas à sua aplicabilidade, observadas as diretrizes 
curriculares gerais, fixadas pelo MEC; 
X – definir o conteúdo e a duração dos cursos de doutorado, mestrado, 
especialização e aperfeiçoamento; 
XI – definir as normas gerais dos processos de seleção para matrícula nos 
cursos ou componentes curriculares; 
XII – deliberar sobre o calendário acadêmico anual, os turnos e o horário 
de funcionamento dos cursos de graduação e programas de ensino 
superior; 
XIII – definir as normas acadêmicas complementares às do Regimento 
Geral, em especial as relativas a programas de ensino, matrículas de 
graduados e outras, transferências, trancamentos de matrícula, reopções 
de curso, adaptações, avaliação do processo ensino-aprendizagem, 
processo seletivo aos diversos cursos, aproveitamento de estudos e 
outras, que se incluem no âmbito de sua competência; 
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XIV – estabelecer normas para aceleração de estudos de alunos com 
extraordinário aproveitamento; 
XV – estabelecer o exercício do poder disciplinar, no âmbito de suas 
funções; 
XVI – constituir comissões; e 
XVII - exercer as demais atribuições que, por sua natureza, lhe estejam 
afetas. 

 
Parágrafo único. Das decisões do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
caberão recursos ao Conselho Universitário.  
 
Art. 19 Os atos do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão que impliquem 
despesas não previstas no orçamento da UNIFAMMA necessitam da aprovação 
da entidade mantenedora.  
 
 

Seção III –  
Da Reitoria 

 
 

Art. 20 A Reitoria, órgão executivo que centraliza, superintende, coordena e 
fiscaliza todas as atividades universitárias, é exercida pelo Reitor, auxiliado, em 
suas funções, pelas seguintes Pró-reitorias:  
 

I – Pró-reitoria de Ensino;  
II – Pró-reitoria de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão; 
 
 

§ 1.º Os Pró-reitores são indicados e nomeados pela Entidade Mantenedora, 
para mandatos de dois anos, permitida recondução.  
 
§ 2.º Nos seus impedimentos, o Reitor será substituído por um dos demais Pró-
reitores, de conformidade com as matérias de sua competência.  

 
 

Subseção I –  
Do Reitor 

 
 
Art. 21 Ao Reitor compete:  

 
I. Superintender todas as atividades da UNIFAMMA e representá-la 

perante as autoridades educacionais, a sociedade e a mantenedora, 
assegurando o exercício da autonomia institucional; 
 

II.  Cumprir e fazer cumprir as resoluções dos órgãos colegiados 
superiores, esse Regimento Geral e a legislação e normas vigentes; 
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III. Convocar e presidir o CONSU e o CONSEPE, com direito a voto, além 
do voto de qualidade; 
 

IV.  Designar os ocupantes dos cargos e funções técnicas; 
 

V.  Conferir graus, expedir diplomas, certificados e títulos profissionais; 
 

VI.  Assinar acordos, convênios ou contratos; 
 

VII. Promover a elaboração do planejamento anual de atividades, a 
elaboração da proposta orçamentária e a sua execução; 
 

VIII. Indicar, à mantenedora, a admissão do pessoal docente e técnico-
administrativo, após o cumprimento dos requisitos, estabelecidos neste 
Regimento Geral, na legislação trabalhista e demais normas aplicáveis; 
 

IX.  Encaminhar, ao CONSU, a prestação de contas e o relatório das 
atividades do ano findo; 
 

X.  Tomar decisões, quando necessárias, ad referendum dos respectivos 
Conselhos; 
 

XI.  Propor, ao CONSU, a concessão de títulos honoríficos, bem como de 
prêmios; 
 

XII. Autorizar qualquer pronunciamento público que envolva, sob qualquer 
forma, a UNIFAMMA; 
 

XIII. Constituir comissões, auditorias ou assessorias para resolver matérias 
de interesse da UNIFAMMA; 
 

XIV. Designar os representantes que integram os colegiados; 
 

XV. Exercer o poder disciplinar, de acordo com as normas vigentes; 
 

XVI. Exercer quaisquer outras atribuições previstas em Lei e neste 
Regimento Geral; e 
 

XVII. Delegar competência, sem prejuízo de sua responsabilidade. 
 
§ 1.º As decisões do Reitor são formalizadas por meio de portarias, resoluções, 
editais e demais instrumentos legais pertinentes.  
 
§ 2.º Das decisões do Reitor cabe recurso ao Conselho Universitário, no prazo 
de dez dias úteis, contados da data de publicação da decisão, no quadro de 
avisos e/ou website da UNIFAMMA. 
 
 



13 

 

UNIFAMMA - CENTRO UNIVERSITÁRIO METROPOLITANO DE MARINGÁ 
Avenida Virgílio Manília, nº 22260, Jardim Ouro Cola, Maringá, Paraná 

44 2101-5550  |  www.unifamma.edu.br 

Subseção II –  
Da Pró-reitoria de ensino  

 
 
Art. 22 A Pró-reitoria de ensino é subordinada à Reitoria e responsável pela 
coordenação e supervisão das atividades acadêmicas da UNIFAMMA. 
 
Art. 23 À Pró-reitoria de ensino compete orientar e supervisionar, 
pedagogicamente, as atividades inerentes ao ensino e à avaliação institucional.  
 
Art. 24 A Pró-reitoria de ensino, nas suas ausências ou impedimentos, será 
substituída pela Pró-reitoria de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão.  
 
Art. 25 São atribuições da Pró-reitoria de ensino:  
 

I - representar a Pró-reitoria de ensino nos órgãos colegiados em que 
tenha participação;  
 
II - elaborar o Plano Anual de Trabalho da Pró-reitoria de ensino, 
encaminhando-o ao Reitor, nos prazos fixados pelo mesmo;  
 
III - coordenar e supervisionar os planos e atividades das Coordenadorias 
de Curso, referentes à área acadêmica;  
 
IV - executar o Plano Anual de Trabalho da Pró-reitoria de ensino, assim 
como a execução das decisões emanadas dos órgãos deliberativos e 
normativos da UNIFAMMA; 
 
V - elaborar Relatório Anual de Atividades, envolvendo as ações 
implementadas pelas coordenações de cursos de graduação e, em sua 
área de atuação, nos prazos fixados, encaminhando-o ao Reitor;  
 
VI - manter articulação permanente com o Reitor e os demais setores, 
visando à unidade de trabalho e à qualidade dos serviços ofertados;  
 
VII - zelar pela unidade de desempenho didático e científico das diversas 
atividades de ensino, geridas pela UNIFAMMA; 
 
IX - propor políticas de ensino, bem como acompanhar sua 
operacionalização;  
 
X - propor medidas destinadas a solucionar questões de natureza técnica, 
pedagógica e didático-científica;  
 
XI - manifestar-se sobre a criação, alteração, suspensão ou extinção de 
órgãos acadêmicos, cursos, programas e projetos;  
 
XII - dar parecer sobre proposta de criação, alteração, incorporação, 
suspensão e extinção de cursos de graduação;  
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XIII - dar parecer sobre proposta de fixação de número de vagas iniciais 
de novos cursos e alteração do número de vagas dos existentes;  
 
XIV - sugerir normas para o processo seletivo de ingresso para a 
graduação;  
 
XV - aprovar critérios para elaboração e aprovação de programas de 
monitoria;  
 
XVI - supervisionar o fiel cumprimento do regime didático, especialmente  
no  que  se refere  à  execução  dos  currículos,  dos  conteúdos  
programáticos,  das  cargas  horárias  dos componentes curriculares e 
demais atividades exercidas por professores e alunos;  
 
XVII - supervisionar e propor as políticas de ensino e as atividades dos 
órgãos executores dessa área;  
 
XVIII - supervisionar programas de monitoria, de nivelamento e de 
prestação de serviços, eventos educacionais e o ensino à distância, 
destinados aos estudantes dos diversos graus de ensino e à  comunidade,  
sempre  em íntima  articulação  com  a Pró-reitoria de Pós-graduação,  
Pesquisa e Extensão;  
 
XIX - estabelecer normas e procedimentos para o processo de avaliação 
institucional da UNIFAMMA e nomear os membros dos Conselhos e 
Comitês responsáveis por esse processo;  
 
XX - acompanhar as atividades da Secretaria Geral, de modo a garantir 
fidedignidade, eficiência, organização e qualidade de serviços de todos os 
seus processos, como matrícula, rematrícula, trancamento, transferência, 
registro e controle acadêmico, expedição de certificados e diplomas, 
guarda e controle de documentação e todas as demais rotinas inerentes 
às atividades acadêmicas;  
 
XXI - deliberar sobre os pedidos de transferência e aproveitamento de 
estudos, ouvido o respectivo coordenador de curso;  
 
XXII - estabelecer normas que visem ao aperfeiçoamento dos processos 
de avaliação do rendimento escolar;  
 
XXIII - aprovar e encaminhar para designação do Reitor as indicações dos 
Coordenadores de Curso;  
 
XXV - estabelecer critérios para seleção, lotação e afastamento do 
pessoal docente, ouvido o Reitor;  
 
XXVI - despachar sobre recursos interpostos no âmbito de suas 
atribuições;  
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XXVII - exercer o poder disciplinar nos limites previstos neste Regimento;  
 
XXVIII - propor a concessão de prêmios destinados ao estímulo e à 
recompensa das atividades acadêmicas;  
 
XXIX - apresentar ao Reitor sugestões e propostas de resoluções 
concernentes a normas administrativas e técnicas, que objetivem a 
racionalização do funcionamento das atividades da UNIFAMMA que 
visem à melhoria da qualidade do ensino e da gestão da Instituição;  
 
XXX - zelar pelos princípios norteadores da Entidade Mantenedora e da 
UNIFAMMA, estabelecidos em seu Estatuto e neste Regimento;  
 
XXXI - cumprir, e fazer cumprir, as disposições deste Regimento, bem 
como todas as normas emanadas dos órgãos deliberativos e normativos 
da UNIFAMMA e da legislação do ensino, e 
  
XXXII - exercer as demais atribuições que lhe sejam previstas neste 
Regimento, as que lhe sejam delegadas e as determinadas pelos órgãos 
superiores da UNIFAMMA. 
 

§ 1.º Os atos da Pró-reitoria de ensino são formalizados por meio de portarias, 
resoluções, editais e demais instrumentos legais pertinentes.  
 
§ 2.º Das decisões da Pró-reitoria de ensino cabe recurso para ao Reitor, no 
prazo de dez dias úteis, contados a partir da data de publicação da decisão, no 
quadro de avisos e/ou website da UNIFAMMA. 

 
 

Subseção III –  
Da Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão 

 
 
Art. 26 A Pró-reitoria de Pós-graduação, pesquisa e extensão é o órgão 
responsável pela gestão de todas as atividades relativas à pós-graduação, 
pesquisa, incluindo o programa de Iniciação Científica, e de extensão da 
UNIFAMMA. 
 
Parágrafo único. Na ausência e impedimentos eventuais, o Pró-reitor de Pós-
graduação, Pesquisa e Extensão é substituído pelo Pró-reitor de Ensino e, no 
impedimento deste, pelo coordenador de pós-graduação lato sensu. 
 
Art. 27 O Pró-reitoria de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão é designado pelo 
Reitor, com a anuência da mantenedora, para um mandato de dois anos, 
permitida recondução.  
 
Art. 28 São atribuições do Pró-reitor de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão: 
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I – gerir todas as atividades de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão da 
UNIFAMMA; 
 
II – atentar para as mudanças na legislação referentes à pós-graduação, 
pesquisa e à extensão; 
 
III – manter regularizado o regulamento de Pós-graduação, Pesquisa e 
Extensão da UNIFAMMA; 
 
IV – acompanhar a elaboração e o desenvolvimento de todos os projetos 
de pesquisa e extensão, bem como as avaliações periódicas dos 
mesmos; 
 
V – proceder, juntamente com os professores envolvidos nas atividades 
de pesquisa, à seleção anual dos acadêmicos para o programa de 
iniciação científica; 
 
 VI – proceder, juntamente com os professores envolvidos nas atividades 
de extensão, à seleção dos acadêmicos para os projetos de extensão; 
 
VII – zelar pela participação de professores e alunos, envolvidos com 
pesquisa e extensão, em eventos científicos, bem como pela publicação 
dos resultados das atividades em periódicos indexados; 
 
VIII – proceder, quando necessário, à substituição de alunos e 
professores nos projetos de pesquisa, iniciação científica e extensão; 
 
IX – gerir o grupo de Estudos de Pesquisa e Extensão; 
 
X – participar da elaboração do calendário acadêmico; 
  
XI – convocar e presidir as reuniões gerais de pós-graduação, pesquisa e 
extensão bem como participar das reuniões do CONSU, CONSEPE e das 
reuniões gerais da IES; 
 
XII – comunicar, com a devida antecedência, ao departamento de 
Recursos Humanos a carga horária dos professores envolvidos com 
pesquisa e extensão; 
 
XIII – comunicar, com a devida antecedência, ao departamento 
administrativo-financeiro, a relação dos alunos bolsistas de pesquisa e 
extensão; 
 
XIV – elaborar, e encaminhar à Pró-reitoria, o relatório anual de pós-
graduação, pesquisa e extensão; 
 
X – acompanhar o processo de editoração das Revistas Científicas da 
IES; 
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XI – participar da Semana Pedagógica, aula magna e cerimônia de 
colação de grau, dentre outras atividades que se fizerem necessárias; 
 
XII – criar e implantar programa de pós-graduação stricto sensu; 
 
XIII – acompanhar as atividades do programa de pós-graduação lato 
sensu; 
 
XIV – desempenhar outras atividades designada pelo Reitor. 

 
§ 1.º O Pró-reitor de Pós-graduação, pesquisa e extensão indicará um 
coordenador de pós-graduação lato sensu, cujas atribuições serão estabelecidas 
em regulamento fixado pelo Reitor. 
 
§ 2.º Os atos da Pró-reitoria de Pós-graduação, pesquisa e extensão são 
formalizados por meio de portarias, resoluções, editais e demais instrumentos 
legais pertinentes. 
 
 

CAPÍTULO IV –  
DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO BÁSICA 

 
 

Seção I –  
Do Colegiado de Curso 

 
 
Art. 32 O Colegiado de Curso é constituído: 
 

I. Do Coordenador do Curso como presidente; 
 

II. Do Coordenador adjunto do curso, quando houver; 
 

III. Do coordenador de estágio, quando houver; 
 

IV. Do coordenador de trabalho de conclusão de curso, quando houver; 
 

V. De professores e professores tutores atuantes no curso; 
 

VI. De um aluno do curso indicado pelo órgão representativo dos alunos do 
curso ou pelo coordenador do curso. 
 
 

§ 1.º O mandato do representante discente será de 1 (um) ano, com possibilidade 
de recondução. 
 
 
Art. 33 Compete ao Colegiado do Curso: 
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I. Definir políticas para o desenvolvimento do ensino no âmbito de 
cada curso em conformidade com o planejamento da IES; 
 

II. Analisar os planos de ensino dos componentes de curso de 
graduação; 
 

III. Analisar as propostas do Núcleo Docente Estruturante para com o 
Projeto Político Pedagógico do curso; 

 
IV. Propor aos Órgãos Superiores da Instituição o estabelecimento de 

convênios de cooperação técnica e científica com instituições afins 
com a finalidade de desenvolvimento e capacitação no âmbito do 
curso; 

 
V. Propor ao CONSEPE alterações nos currículos dos cursos, quando 

for o caso; 
 

VI. Examinar e decidir, em primeira instância, as questões suscitadas 
pelos corpos docente e discente, ou encaminhar ao setor 
competente, parecer detalhado, dos assuntos cuja solução 
transcenda as suas atribuições; 

 
VII.  Envolver os alunos no processo de autoavaliação do curso, criando 
condições para os que os discentes possam ser ouvidos e auxiliar na 
melhoria do curso. 
 
VII. Delegar competência no limite de suas atribuições. 

 
Art. 34 O Colegiado de Curso reúne-se, em sessão ordinária, duas vezes 
durante o semestre letivo e, em sessão extraordinária, sempre que for 
convocado pelo Coordenador do Curso. 

 
 

Seção II –  
Da Coordenação de Curso 

 
 
Art. 35 O Coordenador de Curso é escolhido e designado pelo Reitor, para 
mandato de dois anos, podendo ser reconduzido, juntamente com o seu adjunto, 
quando for o caso, que o substitui nas faltas e impedimentos eventuais. 
 
Art. 36 São atribuições do Coordenador de Curso: 
 

I.  Superintender todas as atividades do Curso, representando-o junto às 
autoridades e órgãos da IES; 
 

II.  Convocar e presidir as reuniões do Colegiado de Curso; 
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III.  Acompanhar a execução das atividades programadas, bem como a 
assiduidade dos professores e alunos; 
 

IV.  Apresentar, anualmente, ao Colegiado de Curso e à Reitoria, relatório de 
suas atividades e das de sua Coordenadoria; 
 

V.  Sugerir a contratação ou dispensa do pessoal docente, técnico-
administrativo e monitores; 
 

VI.  Encaminhar, ao setor responsável pelo controle acadêmico, nos prazos 
fixados pelo Reitor, os relatórios e informações sobre avaliações e 
frequência de alunos; 
 

VII.  Promover, periodicamente, a avaliação das atividades e programas do 
Curso, assim como dos alunos e do pessoal docente e não docente nele 
lotado; 
 

VIII.  Propor ou encaminhar proposta, na forma deste Regimento, para a 
criação de cursos de pós-graduação e o desenvolvimento de projetos de 
pesquisa e programas de extensão ou eventos extracurriculares, culturais 
ou desportivos; 
 

IX.  Delegar competência; e 
 

X.  Exercer as demais atribuições que lhe sejam previstas em lei e neste 
Regimento da IES. 
 

Parágrafo único. Em suas faltas ou impedimentos eventuais, o Coordenador de 
Curso é substituído por professor designado pelo Reitor. 
 
Art. 37 O Coordenador do Curso será nomeado pelo Reitor, ouvido o Pró-reitor 
de Ensino, ao qual estará subordinado.  
 
§ 1.º Os cursos poderão ser agregados em áreas afins, sob a supervisão de um 
mesmo Coordenador.  
 
§ 2.º Nas ausências e impedimentos do Coordenador de Curso, havendo 
Coordenador Adjunto, este assumirá.  
 
 

Seção III –  
Do Núcleo Docente Estruturante 

 
 
Art. 38 O Núcleo Docente Estruturante (NDE) é o órgão consultivo responsável 
pela concepção do Projeto Pedagógico de Curso de Graduação, tecnológico, 
bacharelado ou licenciatura e tem por finalidade o acompanhamento, avaliação 
e reformulação do mesmo. 
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Art. 39 São atribuições do Núcleo Docente Estruturante: 
I. Implementar e avaliar o Projeto Pedagógico do Curso definindo sua 

concepção e fundamentos; 
 

II. Estabelecer o perfil profissional do egresso do Curso e analisar a 
adequação deste perfil, considerando as DCN e as novas demandas do 
mundo do trabalho; 
 

III. Atuar no acompanhamento, consolidação e atualização, periodicamente, 
do Projeto Pedagógico do Curso; 
 

IV. Realizar estudos periódicos sobre o PPC e o curso de graduação; 
 

V. Conduzir os trabalhos de reestruturação curricular, para aprovação no 
Colegiado de Curso, sempre que necessário; 
 

VI. Supervisionar e verificar o sistema de avaliação de aprendizagem na 
formação do estudante; 
 

VII. Analisar e avaliar os Planos de Ensino dos componentes curriculares; 
 

VIII. Realizar estudos sobre as referências e emitir relatório de adequação, 
comprovando a compatibilidade, em cada bibliografia básica e 
complementar da disciplina, entre o número de vagas autorizadas (do 
próprio curso e de outros que utilizem os títulos e a quantidade de 
exemplares por título ou assinatura de acesso) disponível no acervo; 
 

IX. Acompanhar a implantação de plano de contingência no que tange ao 
acesso do acervo virtual pelos alunos em relação às referências, incluindo 
a criação de normativas para escolha de títulos virtuais e físicos em cada 
disciplina; 
 

X. Promover a integração horizontal e vertical do Curso, respeitando os eixos 
estabelecidos pelo Projeto Pedagógico; 
 

XI. Acompanhar as atividades do corpo docente e tutores, por meio de 
análise de plano individual de trabalho bem como pelos relatórios da CPA, 
recomendando ao Colegiado de Curso a indicação ou substituição de 
docentes, quando necessários. 

 
Art. 40 O Núcleo Docente Estruturante será constituído de: 
 

I. O coordenador do curso, como seu presidente; 
II. Quatro ou mais professores pertencentes ao corpo docente do curso. 

 
Art. 41 A indicação dos representantes docentes será feita pelo Colegiado de 
Curso para um mandato de 3 (três) anos, com possibilidade de recondução. 
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Art. 42 O NDE deve possuir pelo menos 60% de seus membros com titulação 
acadêmica obtida em programas de pós-graduação stritco sensu. 
 
Art. 43 O percentual de docentes que compõem o NDE com formação 
acadêmica na área do Curso deve ser de, pelo menos, 60% (sessenta por cento). 
 
Art. 44 Os docentes que compõem o NDE devem ser contratados em regime de 
trabalho de tempo parcial ou integral, sendo pelo menos 20% em tempo integral. 
 
Art. 45 As decisões do NDE serão tomadas por maioria simples de votos, sendo 
as deliberações, encaminhadas ao Colegiado de Curso e posteriormente ao 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão ou ao Pró-reitor de ensino conforme 
sua natureza.  
 
Art. 46 Os cursos, para além do Núcleo Docente Estruturante, contarão com o 
Núcleo de Apoio Psicopedagógico, com vistas a auxiliar os demais professores 
na condução das atividades docentes. 
 
 

TÍTULO III –  
DA ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA 

 
 

Art. 47 A atuação acadêmica da UNIFAMMA engloba cursos de graduação, pós-
graduação, programas de pesquisa e de extensão.  

 
 

CAPÍTULO I –  
DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO 

 
 
Art. 48 Os cursos de graduação são organizações curriculares que expressam 
um perfil profissional necessário para a formação científica e pessoal, coerentes 
com as finalidades e princípios institucionais para com o ensino, a pesquisa e a 
extensão, e adequados às concepções do coletivo de pessoas que integram os 
segmentos representados no seu respectivo colegiado de curso. 
 
Parágrafo único: Cada curso de graduação constitui uma unidade acadêmico-
administrativa. 
 
Art. 49 O Curso é constituído pelo seu Núcleo Docente Estruturante e Colegiado 
de Curso, como órgãos deliberativos e normativos, e pela Coordenadoria, para 
as tarefas executivas. 
 
Parágrafo único. O Curso subordina-se diretamente à Pró-reitoria de ensino, 
podendo o Reitor designar professores para a supervisão da coordenadoria de 
cursos, por área de conhecimento ou por grupo de cursos. 
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Art. 50 A estrutura curricular dos cursos de graduação obedecerá às diretrizes 
curriculares estabelecidas pelo Poder Público. 

 
Art. 51 As matrizes curriculares, como consequência do desdobramento das 
competências e habilidades constantes das diretrizes curriculares, estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação, ou de matérias fixadas em legislação 
específica, habilitam o aluno à obtenção do diploma do respectivo curso.  
 
Parágrafo único.  As matrizes curriculares dos cursos autorizados e/ou 
reconhecidos podem ser alteradas pela UNIFAMMA, com prévia autorização do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e de acordo com a legislação em 
vigor.  
 
Art. 52 Entende-se por componente curricular o conjunto homogêneo e 
delimitado de conhecimentos ou técnicas correspondentes a um programa de 
estudos e atividades, desenvolvido em determinado número de horas/aula, 
distribuídas ao longo de seu período letivo. 
 
Parágrafo único: É obrigatório o cumprimento integral do conteúdo 
programático e da carga horária estabelecidos no plano de cada componente 
curricular para a conclusão do curso, incluindo participação em ENADE. 
 
Art. 53 A IES pode ofertar cursos de graduação, incluindo os de tecnologia, 
abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e 
tenham sido classificados em processo seletivo, para as modalidades presencial 
e a distância. 

 

§ 1.º Os cursos de graduação presenciais poderão adotar até 40% de sua carga 
horária com disciplinas e atividades em EaD, conforme previsto na Portaria 
2117/2019, tendo isso constando em edital de processo seletivo e nos contratos 
de prestação de serviços educacionais. 

 

§ 2.º Os cursos de graduação presenciais poderão adotar o uso de  ensino com 
tecnologia, empregando recursos como  softwares educacionais, Laboratórios 
Virtuais, Ambientes virtuais de aprendizagem, entre outros mecanismos, tendo 
isso constado em edital de processo seletivo e nos contratos de prestação de 
serviços educacionais. 

 

§ 3.º  Nos cursos presenciais de graduação e de pós-graduação, poderá ser 
adotado  um sistema de presencialidade diferenciada (como emprego de aulas 
remotas, aulas presenciais ministradas em locais distintos da IES, como em 
locais conveniados ou áreas públicas de circulação livre), com a devida 
comunicação antecipada aos alunos. 

 

§ 4.º  Diante de declaração de  situação de calamidade pública ou outro decreto 
emanado de autoridades governamentais dessa natureza, a IES se reserva no 
direito de prestar o serviço educacional de acordo com as orientações advindas 
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desses decretos, ainda que  a forma ofertada de ensino e aprendizagem seja 
ofertada de forma adversa do que inicialmente fora acordado no contrato do 
aluno.  

 

§ 5.º  Durante as aulas síncronas com uso de tecnologia, a IES não se 
responsabiliza por imagens inadequadas ou situações adversas que possam ser 
veiculadas a partir das telas dos equipamentos eletrônicos utilizados pelos 
alunos. 

 
Art. 54 Para cursos de graduação presencial, a rematrícula e a integralização 
curricular é feita pelo sistema semestral e, em cada período letivo, há a 
correspondente indicação dos componentes curriculares semestrais que o 
compõe, conforme o previsto no Projeto Pedagógico do Curso. 
 
 
Art. 55. Para cursos de graduação a distância, a rematrícula e a integralização 
curricular são feitas pelo sistema modular e, em cada período letivo, há a 
correspondente indicação dos componentes curriculares que o compõe, 
conforme o previsto no Projeto Pedagógico do Curso. 
 
§ 1.º O prazo máximo de integralização é computado da seguinte forma: prazo 
mínimo de integralização acrescido de, no mínimo, cinquenta por cento (50%). 
  
§ 2.º O tempo mínimo e máximo para integralização de curso constará em seu 
PPC. 

 
 

Seção I –  
Das Condições de Oferta 

 
 
Art. 56 A UNIFAMMA, observada a legislação vigente, como a lei nº 13.168, de 
6 de outubro de 2015, disponibilizará, nos murais e website da IES, entre outros 
itens, as condições de oferta dos cursos, como:  
 

I - relação dos dirigentes da Instituição, inclusive coordenadores de cursos 
e de programas, indicando titulação e/ou qualificação profissional e 
regime de trabalho;  
 
II - a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensino superior; 
 
III - a lista dos componentes curriculares que compõem a matriz curricular 
de cada curso e as respectivas cargas horárias; 
 
IV - a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em cada curso, 
os componentes curriculares que efetivamente ministrarão naquele curso 
ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do 
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docente e o tempo de casa do docente, de forma total, contínua ou 
intermitente; 

 
V - descrição da biblioteca quanto ao seu acervo de livros e periódicos, 
por área de conhecimento, política de atualização, área física disponível 
e formas de acesso e utilização;  
 
VI - descrição dos laboratórios instalados por área de conhecimento a que 
se destinam; área física disponível e equipamentos instalados;  
 
VII - relação de computadores à disposição dos cursos e descrição das 
formas de acesso às redes de informação;  
 
VIII - número máximo de alunos por turma em aulas teóricas e práticas, 
período, duração do curso, tempo para integralização;  
 
IX - relação de cursos autorizados/reconhecidos, citando o ato legal de 
autorização/reconhecimento, e dos cursos em processo de 
reconhecimento, citando o ato legal de sua autorização;  
 
X - conceitos obtidos nas últimas avaliações realizadas pelo Ministério da 
Educação, quando houver;  
 
XI - valor corrente do curso e dos encargos financeiros a serem assumidos 
pelos alunos; e  
 
XII - formas de reajuste vigente dos encargos financeiros citados nas 
alíneas “XI”.  

 
§ 1.º As informações a que se refere o caput, disponíveis no website da IES e na 
Secretaria Geral da instituição, serão atualizadas, com divulgação da data de 
atualização dos dados.  
 
§ 2.º A publicação das informações deverá ser feita conforme legislação vigente. 
 
§ 3.º Havendo mudança na matriz do curso ou no corpo docente, os alunos 
deverão ser comunicados sobre as alterações realizadas. 
 
 

CAPÍTULO II –  
DA PÓS-GRADUAÇÃO  

 
 
Art. 57 Os cursos de pós-graduação destinam-se, preferencialmente, à 
formação profissional, científica e cultural nas áreas de atuação da UNIFAMMA 
e ao desenvolvimento da capacidade de ensino e pesquisa nos diferentes ramos 
do saber, com o objetivo de aprimorar, continuamente, a qualidade de ensino da 
Instituição. 
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Art. 58 A pós-graduação poderá compreender programas de pós-graduação lato 
sensu e/ou de stricto sensu e outros, nas modalidades à distância e presencial, 
abertos a portadores de diplomas de curso de graduação ou equivalentes, que 
satisfaçam os requisitos exigidos no projeto de cada curso.  
 
§ 1.º Alunos que não são portadores de diplomas podem cursar algumas 
disciplinas de cursos de pós-graduação, em condição de aluno não regular. 
 
§ 2.º As condições de oferta e sistema de seleção para aluno não regular terão 
regulamentação própria. 
 
Art. 59 Os cursos de Especialização, Mestrado e Doutorado, profissionalizantes 
ou acadêmicos, serão propostos pela Pró-reitoria de Pós-graduação, Pesquisa 
e Extensão, para aprovação do CONSU e serão ministrados por docentes 
qualificados, nos termos de Regulamento próprio e de acordo com a legislação 
em vigor.  
 
Art. 60 A Pró-reitoria de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão, por meio da 
Coordenadoria de Pós-Graduação, estabelecerá critérios de organização, 
condições de funcionamento, duração, admissão e regime didático para cada 
curso ou programa, dentro das diretrizes gerais estabelecidas pelo CONSEPE.  
 
Art. 61 O programa de pós-graduação lato sensu possui regulamento próprio 
que disciplina as atividades pertinentes aos cursos de especialização e Master 
Business Administration – MBA. 
 

 
CAPÍTULO III –  
DA PESQUISA 

 
 
Art. 62 A UNIFAMMA incentiva e fomenta a pesquisa, bem como o Programa de 
Iniciação Científica, diretamente por meio da concessão de bolsas PIBIC, da 
formação de pessoal (pós-graduação), promoção de congressos, seminários e 
palestras, intercâmbio com outras instituições, manutenção de periódico, dentre 
outros meios ao seu alcance. 
 
Art. 63 As atividades de pesquisa, incluindo as de iniciação científica, são 
coordenadas por um professor, designado pelo Pró-reitoria de Pós-graduação, 
Pesquisa e Extensão, de acordo com o regulamento específico. 
 
Art. 64 Cabe ao CONSEPE regulamentar às atividades de pesquisa, nos 
aspectos relativos à sua organização, administração, funcionamento e 
desenvolvimento, assim como os relacionados à sua avaliação e divulgação. 
 
§ 1.º Compete à controladoria emitir parecer referente ao aspecto financeiro dos 
projetos de pesquisa. 
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§ 2.º Aos alunos da educação à distância, a participação em projetos de iniciação 
científica dar-se-á na modalidade voluntária, em projetos sem bolsas de estudos. 

 
 

CAPÍTULO IV –  
DA EXTENSÃO 

 
 
Art. 65 A UNIFAMMA mantém atividades de extensão, na modalidade presencial 
e a distância, mediante o desenvolvimento de programa de assuntos 
comunitários e programa de extensão, por meio de projetos interdisciplinares, 
promovendo a oferta de cursos e serviços, para a difusão de conhecimentos e 
técnicas pertinentes à área de sua atuação. 
 
Art. 66 Constituem programa de extensão os cursos, projetos de extensão, de 
Educação Continuada, de Atividades Acadêmicas e de Prestação de Serviços.  
 
Art. 67 Os Programas de Assuntos Comunitários constituem programas sociais 
que buscam ampliar e promover a interação de alunos, de egressos, 
professores, funcionários, familiares e organizações externas, a partir de 
atividades organizadas.  
 
Art. 68 As atividades extensionistas e de assuntos comunitários são 
coordenadas por professor designado pelo Pró-reitoria de Pós-graduação, 
Pesquisa e Extensão. 
 
Art. 69 Incumbe ao CONSEPE regulamentar as atividades de extensão, nos 
aspectos relativos à sua organização, administração, funcionamento e 
desenvolvimento, assim como os relacionados à sua avaliação e divulgação. 
 
Parágrafo único. Compete à controladoria emitir parece referente ao aspecto 
financeiro dos projetos de extensão. 
 
 

TÍTULO IV –  
DA ATIVIDADE ACADÊMICA 

 
 

CAPÍTULO I –  
DO PERÍODO LETIVO E CALENDÁRIO ESCOLAR 

 
 
Art. 70 O regime escolar dos cursos presenciais da UNIFAMMA é semestral.  
 
Art. 71 O regime escolar dos cursos a distância da UNIFAMMA é modular 
(trimestral).  
 
Art. 72 1º O período letivo, independente do ano civil e da modalidade de ensino, 
terá duração mínima de 200 (duzentos dias) de trabalho acadêmico efetivo. 
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§ 1.º Para cursos de graduação presencial, o calendário acadêmico será de, no 
mínimo, 100 (cem) dias letivos por semestre, excluído o tempo reservado aos 
exames finais.  
 
§ 2.° O período letivo pode ser prorrogado, sempre que necessário, para que se 
contemplem os dias letivos previstos, bem como para o cumprimento dos 
conteúdos programáticos e das cargas horárias estabelecidas nos planos dos 
componentes curriculares integrantes das matrizes curriculares dos cursos 
ministrados na UNIFAMMA. 
 
Art. 73 As atividades são elencadas em Calendário Acadêmico, do qual deve 
constar, pelo menos, o início e o encerramento do ano letivo, bem como o 
período de provas e dos exames finais.  
 
§ 1.º O Reitor é autorizado a efetuar alterações no Calendário Acadêmico da 
UNIFAMMA, quando do interesse acadêmico e da Administração, ad referendum 
do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE. 
 
§ 2.º As informações referentes aos calendários acadêmicos (conforme a 
modalidade de ensino); normas da IES; prazos e procedimentos para matrícula 
e rematrícula; bem como demais regulamentações institucionais que se referem 
aos alunos, incluindo seus direitos e deveres, constam em editais e nos manuais 
do aluno, disponíveis nos murais e no website da IES. 
 
 

CAPÍTULO II –  
DO PROCESSO SELETIVO 

 
 
Art. 74 O ingresso nos cursos de graduação e de pós-graduação, sob qualquer 
forma, é feito mediante processo de seleção, fixado pelo CONSEPE. 

 

Art. 75 As inscrições para o processo seletivo são abertas em edital, do qual 
deverão constar no mínimo as seguintes informações: denominação e 
habilitações de cada curso; ato autorizativo de cada curso, com respectivo ato 
legal publicado no Diário Oficial da União; número de vagas autorizadas; turno 
de funcionamento; número de alunos por turma; local de funcionamento de cada 
curso; normas de acesso contendo os prazos de inscrição, a relação e o período 
das provas, testes, entrevistas ou análise de currículo escolar, os critérios de 
classificação e desempate e demais informações úteis; e prazo de validade do 
processo seletivo. 

 

§1.º A divulgação do edital, seguirá as normas da legislação vigente, podendo 

ser feita de forma resumida, indicando, todavia, o local onde podem ser obtidas 

as demais informações, incluindo o catálogo institucional. 
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§ 2.º Os critérios e normas de seleção e admissão devem levar em conta os 

efeitos dos mesmos sobre a orientação do ensino médio e a articulação com os 

órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

 
§ 3.º O processo seletivo poderá ser feito de forma coletiva (com data fixa) ou 
individual (agendado). 
 
Art. 75 O processo seletivo obedece a critérios e normas de seleção e admissão 
que levam em conta os seus efeitos sobre a orientação do ensino médio e sua 
clientela, devendo a UNIFAMMA articular-se com os órgãos normativos dos 
sistemas de ensino e do Sistema Federal de Ensino.  
 
Parágrafo único: O ingresso nos cursos de graduação poderá ocorrer mediante: 
I - Processo seletivo em vagas iniciais para concluintes do Ensino Médio ou grau 
equivalente; 
II - Processo seletivo de transferência; 
III – Processo seletivo para portadores de diploma de curso de graduação; 
IV – Transferência ou remoção ex officio, na forma da lei; 
VII – Reingresso; 
VIII – Aluno não regular; 
IX – Participação no ENEM, cujo número mínimo de pontuação será divulgada 
em edital anualmente; 
X –  Análise do histórico do Ensino Médio; 
XI – outras modalidades que venham a ser criadas. 
 
Art. 76 A classificação far-se-á por ordem decrescente dos resultados obtidos, 
sem ultrapassar o limite de vagas fixado, excluídos os candidatos que não 
obtiverem os níveis mínimos estabelecidos.  
 
§ 1.º A classificação obtida é válida para a matrícula no período letivo para o qual 
se realize o concurso, tornando-se nulos seus efeitos se o candidato classificado 
deixar de requerê-la no prazo estabelecido no edital ou, em o fazendo, não 
atender a todas as exigências contidas no referido edital, dentro dos prazos 
fixados.  
 
§ 2.º Quando da ocorrência de vagas não preenchidas após o processo de 
seleção e/ou vagas remanescentes dos cursos, a UNIFAMMA pode realizar novo 
processo de seleção e nelas podem ser matriculados portadores de diploma de 
graduação, alunos que perderam o vínculo com a IES, ou ainda, serem abertas 
matrículas em componentes curriculares de seus cursos a alunos não regulares 
que demonstrarem capacidade para cursá-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio.  
 
Art. 77 O processo seletivo é realizado pela Comissão de Vestibular, 
subordinada diretamente ao Reitor.  
 
Art. 78 A Comissão de Vestibular poderá realizar outros processos seletivos, 
internos e externos, desde que autorizada pelo Reitor. 
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Seção I –  
Do Preenchimento das Vagas Remanescentes 

 
 
Art. 79. Vagas remanescentes são aquelas geradas por não preenchimento em 
processos seletivos, óbitos, cancelamentos, transferências, desligamentos, 
abandonos ou jubilamento, apuradas pela Secretaria Geral. 
 
Art. 80. O número de vagas remanescentes de um curso corresponde à 
diferença entre o número de discentes esperados e o número de discentes 
matriculados no respectivo curso. 
 
Art. 81. Para o preenchimento das vagas remanescentes, a UNIFAMMA adotará 
as seguintes modalidades de ingresso: 
I – transferência; 
II – reingresso; 
III – portador de diploma de curso de graduação. 
 
Parágrafo único. As vagas remanescentes apuradas pela Secretaria Geral 
serão distribuídas, respeitando o limite de vagas, divulgado em edital.   
 
 
Art. 82. Durante a validade do processo seletivo para o preenchimento de vagas 
remanescentes, em caso de surgimento de vagas, além das previstas em edital, 
poderão ser convocados candidatos classificados, obedecendo à estrita ordem 
de classificação. 
 
Art. 83. Perde o direito à vaga o candidato que não comparecer para efetuar a 
matrícula ou não entregar a documentação exigida na Secretaria Acadêmica no 
prazo estabelecido em edital. 
 
Art. 84. Toda documentação expedida por IES estrangeira deverá estar 
legalizada por representação consular brasileira, acompanhada de tradução 
juramentada, exceto nos casos de acordos bilaterais. 

 
 

CAPÍTULO III –  
DA MATRÍCULA E REMATRÍCULA 

 
 
Art. 85 A matrícula, ato que formaliza a vinculação do aluno à UNIFAMMA, a ser 
realizada em período previsto em edital, deve ser instruída com a documentação 
competente, condicionada à regularidade administrativa e acadêmica do aluno e 
à celebração de um Contrato de Prestação de Serviços Educacionais.  
 
§ 1.º Para efetivação da matrícula dos alunos ingressantes, é necessária a 

apresentação dos seguintes documentos: 



30 

 

UNIFAMMA - CENTRO UNIVERSITÁRIO METROPOLITANO DE MARINGÁ 
Avenida Virgílio Manília, nº 22260, Jardim Ouro Cola, Maringá, Paraná 

44 2101-5550  |  www.unifamma.edu.br 

I  - cédula de identidade (RG); 

II - CPF; 

III - certidão de nascimento e/ou casamento; 

IV - comprovante de residência; 

V - diploma e/ou certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente 

devidamente autenticado pela inspeção escolar/escola e para aqueles que já 

possuem título de graduação, cópia autenticada do diploma de curso superior; 

VI - histórico escolar do ensino médio; 

VII - boletim individual do resultado do Enem, para o candidato que fez a opção 

no ato da inscrição do processo seletivo, 

§ 2.º Quando a matrícula for realizada por procurador, este deverá apresentar o 

seu documento de identidade e a cópia da carteira de identidade do aluno. 

§ 3.º Constatada, a qualquer tempo, falsidade ou irregularidade na 

documentação apresentada para matrícula, ou verificando-se que efetivamente 

o aluno não teria direito a ela, a Secretaria Acadêmica com deferimento do 

Conselho Superior procederá ao cancelamento da mesma sem prejuízos das 

demais ações cabíveis.       

§ 4.º No ato da entrega dos documentos necessários para a matrícula, deverá 

ser assinado pelo aluno ou responsável o contrato de prestação de serviços 

educacionais e o termo aditivo. 

§ 5.º O eventual pagamento de encargos educacionais não dá direito à matrícula, 

caso o candidato não apresente os documentos previstos no edital. 

§ 6.º Para os cursos de graduação e de pós-graduação na modalidade presencial 
e a distância, o processo de matrícula dar-se-á pelo portal acadêmico. 
 
§ 7.º No caso de diplomado em curso de graduação, é exigida a apresentação 
do diploma, devidamente registrado, bem como deverá ser apresentada uma 
cópia simples do histórico escolar de Ensino Médio, uma vez que, neste 
documento, constam informações exigidas no processo de Censo/Enade, como 
data de conclusão e dados do estabelecimento do Ensino Médio.  
 
§ 8.º Todos os documentos apresentados no processo de matrícula serão 
validados pela Secretaria Geral e, em casos de pendência de documentos, o 
aluno ingressante deverá apresentar o documento faltante dentro dos prazos 
estabelecidos em contrato, sob pena de cancelamento da matrícula.  
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Art. 86 A matrícula é feita por componente curricular e deve respeitar a 
compatibilidade horária mínima prevista na legislação, dentro do conjunto de 
componentes obrigatórios constituintes da matriz curricular do curso, ofertados  
para cada período/módulo letivo.  
 
§ 1.º É facultada a matrícula em disciplinas de regime de dependência e de 
adaptação no semestre/módulo seguinte ao que o aluno as contraiu. 
 
§ 2.º Para além da matrícula nos componentes curriculares ofertados para o 
período letivo regular, o aluno poderá se matricular em componentes curriculares 
ofertados para outros períodos, no mesmo curso ou em outro curso de 
graduação da IES, respeitando condições de oferta e de pré-requisitos 
disciplinares.  
 
§ 3.º Para cursos presenciais, o aluno pode cursar, por semestre, até 800h em 
componentes curriculares. Para cursos a distância, o aluno pode cursar até 400 
h. 
 
§ 4.º Em cursos presenciais, os alunos ficarão reprovados em três ou mais 
componentes curriculares ficarão retidos, devendo cumpri-los no semestre 
subsequente. Porém, poderão prosseguir no curso, matriculando-se no semestre 
subsequente, quando não houver turma em que ele possa cursar os 
componentes reprovados. Será de responsabilidade da Secretaria Geral, com 
anuência da Coordenação, avaliar a situação desses alunos reprovados nos 
componentes curriculares por falta e/ou nota, verificando em quais componentes 
o aluno poderá cursar no semestre letivo seguinte, sem prejuízo da sua 
formação.  
 
§ 5.º O aluno não poderá ser matriculado em disciplinas que sejam pré-requisitos 
de alguns componentes curriculares em que ele estiver retido.  
 
§ 6.º Não será permitido ao discente cursar componentes curriculares em que 
não esteja matriculado. 
 
Art. 87 Na modalidade presencial, a matrícula deve ser renovada a cada 
semestre letivo, no período estabelecido no Calendário Acadêmico, 
denominando-se rematrícula. Os procedimentos para rematrículas serão 
informados aos acadêmicos em informativos/editais específicos. 
 
Parágrafo único: os procedimentos de rematrícula em cursos referentes ao art. 
87 incluem, além de aditivo de contrato, a efetuação de pagamento da parcela 
da semestralidade na data e local estabelecidos pela IES. 
 
Art. 88 Na modalidade a distância, a matrícula é renovada por módulo. 
 
Art. 89 Os atos de matrícula e rematrícula estabelecem entre UNIFAMMA e o 
aluno um vínculo contratual, de natureza bilateral, que geram direitos e deveres 
entre as partes e o compromisso de o aluno obedecer às disposições contidas 
neste Regimento. 
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1.º Os alunos matriculados em qualquer modalidade de ensino que não 
regularizarem a situação financeira no período de renovação de matrícula terão 
o vínculo encerrado e passarão para a situação de abandono.  
 
§ 2.º Qualquer inadimplência importará em impedimento da renovação da 
matrícula para o semestre/módulo seguinte e imediata cessação parcial, 
conforme permitido pela Lei N° 9.870/99, dos serviços prestados pela Instituição.  
 
§ 3.º O discente é responsável pela sua rematrícula. 
 
§ 4.º Solicitação de rematrícula fora do prazo institucional será encaminhada 
para análise e deliberação da Secretaria Geral. 
 
§ 5.º Nos casos de análise de rematrícula fora do prazo, para disciplinas a 
distância em cursos presenciais, será ouvido o Núcleo de Educação à distância, 
devido ao gerenciamento do Ambiente Virtual de Aprendizagem e calendário 
acadêmico. 
 
Art. 90 A não renovação de matrícula implica abandono do curso e, 
consequentemente, desvinculação do aluno da UNIFAMMA, não sendo passível 
fornecimento de declaração de matrícula. 
 
Parágrafo único. Para restabelecer o vínculo acadêmico, o aluno deverá ser 
aprovado em novo processo seletivo.  
 
Art. 91 É permitida a exclusão ou inclusão de componentes curriculares se 
requeridos dentro do prazo previsto pela Secretaria Geral, constante em 
calendário acadêmico. 
 
Parágrafo único. O não cumprimento de todas as disciplinas e demais 
atividades previstas para o tempo de conclusão mínima do curso implica a 
extensão do tempo de integralização pelo acadêmico. 
 
Art. 92 Os alunos matriculados nos cursos da modalidade a distância, 
independentemente da quantidade de disciplinas reprovadas, poderão se 
matricular no módulo seguinte, exceto em componentes curriculares que sejam 
pré-requisitos de outros em que ele estiver retido. 
 
Art. 93 Não poderá requerer rematrícula o aluno que tiver o prazo de 
integralização de seu curso expirado, perdendo, consequentemente, o vínculo 
com a Instituição. 
 
Parágrafo único.  Não será computado no prazo de integralização do curso o 
período correspondente ao trancamento feito na forma prevista.  
 
 

Seção I –  
Dependência e Adaptação 
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Art. 94 O regime de dependência/adaptação tem o objetivo de propiciar ao aluno 
a possibilidade de integralizar o curso no tempo mínimo previsto no projeto 
pedagógico de cada curso.  
 
Art. 95 As dependências poderão ser oferecidas com carga horária concentrada 
em períodos determinados pela Reitoria, bem como de outras formas, desde que 
aprovadas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE.  
 
Art. 96 O regime de adaptação se refere às disciplinas ainda não cursadas, 
pendentes na grade do curso. 
 
Art. 97 O regime de dependência se refere às disciplinas cursadas e reprovadas 
por notas, faltas ou notas e faltas. 
 
Parágrafo único. O regime de dependência e/ou adaptação não dispensa o 
aluno do cumprimento das normas regimentais relativas à frequência (quando a 
disciplina assim o requerer) e à avaliação do rendimento escolar.  
 
Art. 98 O aluno em regime de dependência/adaptação poderá cursar a(s) 
disciplina(s) em uma das seguintes formas, conforme disponibilizado 
semestralmente pela IES: 
I. mediante matrícula em turma regular, mesmo que no contraturno, quando 
houver compatibilidade de horários com as disciplinas do período em que se 
encontra matriculado; 
 II. Mediante matrícula em turma especial, presencial, constituída 
exclusivamente para atendimento aos alunos em dependência/adaptação;  
III.  Mediante matrícula em turma especial de férias (Curso de férias/curso de 
qualificação para formandos);  
IV. Mediante matrícula em disciplina, dispensada a frequência, com plano de 
estudos, e sistemática de avaliação definida pela instituição, podendo ser, por 
exemplo, o contido  no plano de ensino do componente curricular  ou outros 
instrumentos avaliativos; 
V. mediante matrícula em disciplina, disponibilizada na modalidade a distância. 
 
Art. 99 O calendário acadêmico fixará, a cada semestre/módulo/, o período para 
a solicitação de matrícula por parte dos alunos em regime de 
dependência/adaptação.  
 
Art. 100 Cabe ao aluno em regime de dependência/adaptação solicitar segunda 
chamada caso haja conflito de calendário das provas regulares com as de 
dependência e adaptação. 
 
Parágrafo único: Os alunos com dependências deverão se adequar, quando de 
mudança de matriz, a critério da Secretaria Geral, a uma matriz curricular diversa 
daquela na qual ingressaram.  
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CAPÍTULO IV – 
TRANCAMENTO 

 
 

Art. 101 Será concedido o trancamento de matrícula para o efeito de, 
interrompidos temporariamente os estudos, manter a vinculação do aluno à 
UNIFAMMA e seu direito à renovação de matrícula.  
 
§ 1.º O trancamento é concedido mediante solicitação formal do aluno à 
Secretaria Geral, para o semestre/módulo letivo em curso, não sendo 
computados, para nenhum efeito, as notas, atividades e estudos realizados no 
período do semestre/módulo letivo do trancamento. 
 
§ 2.º O trancamento será concluído mediante deferimento do coordenador de 
curso ou do Núcleo de apoio pedagógico, em documento específico e após 
atendimento ao discente. 
 
§ 3.º Nos cursos presenciais, o prazo máximo de trancamento de matrícula, para 
bacharelado e licenciatura, é de 4 (quatro) semestres letivos consecutivos ou 
alternados, incluindo aquele em que foi concedido. No caso dos cursos 
superiores de tecnologia, o período de trancamento é de 2 (dois) semestres 
letivos.  
 
§ 4.º Nos cursos a distância, o prazo máximo de trancamento de matrícula, para 
bacharelado e licenciatura, é de 8 (oito) módulos consecutivos ou alternados, 
incluindo aquele em que foi concedido. No caso dos cursos superiores de 
tecnologia, o período de trancamento é de 4 (quatro) módulos letivos.  
 
§ 5.º Todo aluno com trancamento de matrícula deverá renová-lo a cada 
semestre/módulo, sob pena de perda de vínculo institucional. 
 
§ 6.º Todo aluno com trancamento de matrícula, quando de seu retorno mediante 
rematrícula, deverá adaptar-se ao currículo vigente na época de sua volta às 
atividades escolares, ficando, portanto, o aluno sujeito ao processo de 
adaptação de estudos.  
 
§ 7.º Ultrapassado o prazo máximo de trancamento de matrícula, o aluno deverá 
ser aprovado em processo seletivo para restabelecer seu vínculo acadêmico 
com a instituição.  
 
 

CAPÍTULO V –  
DA TRANSFERÊNCIA E DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 

 
 

Seção I –  
Da Transferência 
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Art. 102 É concedida a matrícula ao aluno transferido de outra IES, nacional ou 
estrangeira, para cursos afins, respeitada a legislação em vigor e obedecidas às 
seguintes exigências:  
 

I - existência de vaga no curso e no turno pretendido, no limite das vagas 
oferecidas, em processo seletivo específico, conforme critérios aprovados 
pelo CONSEPE e divulgado em edital; 
 
II - cumprimento dos prazos fixados no calendário Acadêmico da 
UNIFAMMA e normas emanadas pelo CONSEPE.  

 
Parágrafo único.  O requerimento de matrícula por transferência é instruído com 
a documentação competente, além do histórico escolar do curso de origem e 
programas de componentes curriculares nele cursados, além de outros que se 
façam necessários para atender à legislação pertinente.  
 
Art. 103 Todo aluno transferido está sujeito às adaptações que se fizerem 
necessárias à matriz curricular vigente.  
 
Parágrafo único.  Serão aceitos os estudos realizados com aproveitamento no 
curso de origem, desde que se verifique a compatibilidade de carga horária e de 
conteúdo programático.  
 
Art. 104 Será permitida a transferência interna entre cursos e modalidades da 
UNIFAMMA.  
 
Art. 105 Mediante requerimento do interessado, em qualquer época e 
respeitadas às normas vigentes, a UNIFAMMA concede transferência ao aluno 
nela matriculado. 
 
§ 1.º A transferência de alunos regulares será concedida sem restrição em razão 
de inadimplência, existência de processo disciplinar em trâmite ou mesmo em 
função de estar enquadrado no primeiro ou último período/módulo do curso. 
 
§ 2.º Quando o aluno perder o vínculo com o curso e a IES, a Secretaria 
Acadêmica pode expedir certidão dos estudos realizados, a requerimento do 
aluno. 
 
Art.106 Havendo mais candidatos que vagas, a matrícula por transferência dar-
se-á mediante processo seletivo, cujos critérios para análise e julgamento dos 
requerimentos são:  
I. Existência de vaga no período compatível com o aproveitamento de seu 
histórico escolar; 
 II. Média das notas ou conceitos das disciplinas cursadas na IES de origem que 
são passíveis de aproveitamento (dispensa) na matriz curricular;  
III. Exame de seleção, quando assim recomendar a situação.  
 
Art. 107 A solicitação de transferência e de aproveitamento de estudos para a 
modalidades Presencial  e a distância é feita por meio de requerimento próprio, 
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pelo portal do aluno, devendo ser anexada a documentação pertinente advinda 
da instituição de origem. 
 
Parágrafo único. Somente serão analisados os pedidos cuja documentação 
estiver completa.  
 
Art. 108 O requerimento de solicitação de vaga, juntamente com a 
documentação exigida, será analisado pela Secretaria Geral, podendo recorrer  
ao Coordenador do Curso para análise e parecer.  
 
§ 1.º Os componentes curriculares do currículo de origem cursados com 
aproveitamento satisfatório são aceitos, nos termos da lei e das normativas do 
Ministério da Educação, mediante análise curricular, devendo ser cursadas todas 
as disciplinas obrigatórias dos currículos plenos. 
 
 § 2.º O aluno transferido deve receber orientação formal sobre a análise 
curricular e seu quadro de adaptações programáticas e curriculares.  
 
Art. 109 A Secretaria Geral, ao término dos períodos de transferências, 
registrará as transferências expedidas e recebidas com indicação dos 
respectivos origens e destinos.  
 
§ 1.º A divulgação dos classificados no processo de transferência será feita pela 
Secretaria Acadêmica.  
 
§ 2.º A matrícula, para aluno aprovado no processo de transferência será 
realizada nas datas previstas em edital.  
 
§ 3.º Caso o candidato classificado para transferência não se apresente para a 
matrícula nos dias indicados, a Secretaria Geral fará a chamada do subsequente 
na ordem classificatória.  
 
Art. 110 Quando a transferência efetivar-se durante o período letivo, poderão ser 
aproveitados conceitos/notas e frequência obtidos na instituição de origem até a 
data de desligamento do aluno. Caberá à Coordenação do curso, ao qual se 
pleiteia a matrícula, avaliar os documentos referentes ao aproveitamento de 
estudos e matricular o pleiteante nas mesmas disciplinas que cursava na 
instituição de origem ou em disciplinas equivalentes, para o fim de considerar e 
aproveitar as notas e faltas lançadas até o seu efetivo desligamento.  
 
Parágrafo único. O aluno matriculado deverá solicitar a dispensa de disciplina 
no setor competente. 
 
 
 
 
 
 

Seção II –  
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Transferência Ex Officio 
 
 
Art. 111 A transferência ex officio será efetivada em qualquer época do ano e 
independente da existência de vaga, quando se tratar de servidor público federal 
civil ou militar, estudante, bem como cônjuge ou seu dependente estudante, se 
requerida em razão de comprovada remoção ou transferência de ofício, que 
acarrete mudança de domicílio para o município onde se situe a instituição 
recebedora, ou para localidade mais próxima desta. 
 
Art. 112 O requerimento de transferência ex officio deverá ser protocolado à 
Reitoria, acompanhado dos seguintes documentos: 
I - requerimento ao reitor; 
II - documentos autenticados que comprovem o ato de transferência ex officio ou 
remoção, publicado em órgão oficial de divulgação; 
III - original ou cópia autenticada do documento de identidade e do CPF; 
IV - original ou cópia autenticada do histórico escolar atualizado; 
V - planos de ensino dos componentes curriculares cursados, autenticados e 
assinados pela IES de origem; 
VI - declaração de matrícula atualizada; 
VII - declaração do tipo de ingresso no ensino superior; 
VIII - documento que comprove reconhecimento ou autorização do curso na IES 
anterior. 
 
Parágrafo Único. Verificado o direito à transferência, com base em parecer da 
Reitoria, a IES autorizará a matrícula e enviará o processo ao coordenador do 
curso para adaptação curricular do discente. 
 
 

Seção III –  
Do Retorno, do Jubilamento e da Dilação de Prazo 

 
 

Art. 113 A readmissão do aluno, por trancamento de matrícula ou afastamento, 
dar-se-á sempre na matriz curricular vigente, por ocasião do seu deferimento, 
cabendo ao coordenador do curso realizar as adaptações e equivalências 
necessárias, após a instrução do processo pela Secretaria Geral. 
 
Art. 114 Somente será permitido o retorno de ex-alunos que perderam a vaga 
na UNIFAMMA nos seguintes casos: 
I - quando o discente não retornar ao curso após o término do período de 
trancamento ou afastamento; 
II - quando o discente não renovar a matrícula no prazo estipulado pelo 
Calendário Acadêmico sem justificativa plausível. 
 
Art. 115 O ex-aluno só poderá reingressar se não tiver ultrapassado o tempo 
máximo de abandono, contados até a data da nova matrícula, sendo que pedido 
de readmissão deverá ser protocolado pelo discente junto ao setor competente 
no período estabelecido pelo Calendário Acadêmico para matrícula. 
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Parágrafo único: Sob hipótese nenhuma poderá ser autorizado quando não 
houver possibilidade de se integralizar o currículo dentro do prazo máximo 
permitido no PPC. 
 
Art. 116 Para efeito de contagem de tempo de integralização será contabilizado 
o tempo em que o discente estiver vinculado à UNIFAMMA, descontados os 
períodos de trancamento, afastamento e o período de abandono. 
 
Art. 117 Em qualquer caso, o candidato submeter-se-á a todas as adaptações 
que forem determinadas pela Coordenação de curso, de modo a cumprir os 
requisitos estabelecidos pela matriz vigente do curso. 
 
Art. 118. Entende-se por jubilamento o desligamento do discente da Instituição, 
por não concluir o curso de graduação no prazo máximo fixado no PPC. 
 
Art. 119. O desligamento de alunos dos cursos de graduação ocorrerá por: 
I. Sanção disciplinar que caracterize a exclusão do aluno do quadro 

discente; 
II. Abandono de curso; 
III. Não integralização curricular dentro do prazo máximo estabelecido na 

legislação vigente; 
IV. Impossibilidade de integralização curricular no prazo máximo previsto na 

legislação vigente, atestada pelo Colegiado de curso. 

 
Art. 120 Compete à coordenação de curso e ao NAPE, a qualquer tempo, propor 
formas de intervenção, junto ao aluno, que possam prevenir o cancelamento do 
seu cadastro. 
 
Art. 121 Os Colegiados de Cursos, com auxílio dos órgãos pedagógicos, 
poderão conceder dilatação do prazo máximo estabelecido para conclusão do 
curso aos alunos portadores de deficiências físicas e afecções que limitem a 
capacidade de aprendizagem, bem como em casos de força maior, devidamente 
comprovados. 
 
Parágrafo único. A dilatação do prazo não poderá ultrapassar a 50% (cinquenta 
por cento) do limite máximo de duração fixado para o curso. 
 
Art. 122 Os alunos que obtiverem dilatação de prazo, de acordo com o 
estabelecido no artigo anterior, deverão submeter-se a um Plano de Estudos que 
contemple as seguintes condições de realização: 
 
I.  A integralização do currículo dever-se-á dar no menor prazo possível, de 
acordo com a análise do Colegiado do Curso; 
 
II.  O aluno reprovado por frequência em qualquer um dos componentes 
curriculares contidos no Plano de Estudos terá desligamento automático do 
curso; 
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III. Uma cópia do Plano de Estudos deverá ser enviada à Reitoria e NAPE 
para o acompanhamento de sua realização. 

 
Parágrafo único. O Plano de Estudos poderá ser revisto sempre que houver 
justificativa aceita pelo Colegiado de Curso. 
 

 
Seção IV –  

Dos Portadores de Diploma 
 
 
Art. 123 O preenchimento das vagas por portadores de diploma poderá ser 
concedido a candidatos portadores de diploma de curso superior de qualquer 
área do conhecimento, de IES nacionais reconhecidas pelo MEC ou estrangeiras 
com diploma revalidado. 
 
Art. 124 Para efeito de contagem de tempo de integralização curricular e 
obtenção de novo título, será considerada como inicial a data de ingresso por 
meio de processo seletivo para portador de diploma de curso de graduação 
realizado na UNIFAMMA. 
 
Art. 125 A dispensa de componentes curriculares cursados com aproveitamento 
em outras IES, ou na própria UNIFAMMA, deverá ser solicitada à coordenação 
de curso, de acordo com as normas deste regulamento e com a legislação 
vigente. 
 
Art. 126 Em qualquer caso, o candidato submeter-se-á a todas as adaptações 
que forem determinadas pela coordenação de Curso, de modo a cumprir a matriz 
curricular do novo curso. 

 
 

CAPÍTULO VI –  
DA MATRÍCULA DE ALUNOS NÃO REGULARES 

 
 
Art. 127 Será permitida a matrícula em componentes curriculares isolados dos 
cursos de graduação, independentemente de processo seletivo, a portadores de 
diploma de, no mínimo, Ensino Médio, devidamente registrado, para 
complementação ou atualização de conhecimentos, desde que existam vagas e 
ouvida à coordenação de curso. 
 
Parágrafo único. O requerimento de matrícula em componentes curriculares 
isolados, devidamente instruídos com a documentação pessoal, deverá ser 
protocolado na Secretaria Geral nos períodos previstos no Calendário 
Acadêmico. 
 
Art. 128 Não será homologada matrícula em componentes curriculares para os 
quais o discente não comprove o pré-requisito exigido, bem como nos 
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componentes de Estágio Supervisionado, Trabalho de Conclusão de Curso – 
TCC e/ou equivalentes. 
 
Art. 129. O requerimento deverá ser deferido pelo coordenador do curso, com 
observância dos seguintes critérios: 
I - formação do requerente e motivos que justifiquem o pedido; 
II - pré-requisitos exigidos no componente curricular; 
III - existência de vagas no componente curricular. 
 
Parágrafo único. A dispensa dos pré-requisitos poderá ser permitida pela 
Coordenação de Curso, com base na formação e na experiência profissional 
comprovadas do requerente. 
 
Art. 130 Em caso de número de candidatos maior que o número de vagas, o 
coordenador de curso deverá adotar critérios para classificação, como ordem de 
protocolo. 
 
Art. 131 Após o deferimento, o requerimento deverá ser enviado à Secretaria 
Geral para matrícula, não sendo permitido o trancamento ou afastamento de 
matrícula para aluno não regular. 
 
Art. 132 Em hipótese alguma será permitida a criação de turmas específicas 
para o atendimento de alunos não regulares. 
 
Art. 133 Se for registrada a ocorrência de infrações por parte de aluno não 
regular, serão aplicadas as penalidades previstas neste regulamento. 
 
Art. 134 A aprovação em componente curricular isolado obedece aos mesmos 
critérios regimentais do curso de graduação, assegurando unicamente um 
certificado comprobatório expedido pela Secretaria Geral. 
 
 

Seção I –  
Do Aproveitamento de Estudos 

 
 
Art. 135 O aproveitamento de estudos é o resultado do reconhecimento da 
equivalência de um ou mais componente(s) curricular(es) de curso de graduação 
da  UNIFAMMA, com um ou mais componentes cursados em curso superior de 
graduação (concluído ou não), ou de pós-graduação lato sensu ou stricto sensu 
(ambos concluídos), autorizados ou reconhecidos e mediante Regulamento 
Institucional. 
 
§ 1.º A equivalência de estudos, para fins de aproveitamento do componente 
curricular cursado, só será concedida quando corresponder ao conteúdo 
programático do componente curricular de curso da Instituição, observadas as 
Diretrizes Curriculares Nacionais atuais, sendo registrado em histórico, no 
campo da carga horária, a carga da disciplina ofertada pela UNIFAMMA.  
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§ 2.º Quando dois ou mais componentes curriculares cursados forem 
aproveitadas para um único componente curricular de curso da Instituição, a nota 
a ser registrada será a média aritmética simples das notas das unidades de 
estudo consideradas.  
 
Art.136 O aproveitamento de componente curricular será integral, atendido o 
disposto no § 1º do art. 135° deste Regulamento, ficando o aluno dispensado de 
qualquer adaptação de estudos. 
 
Parágrafo único: será registrada, no histórico escolar do aluno, a nota final 
atribuída na IES de origem quando do aproveitamento de estudos. 
 
Art. 137 O aproveitamento de estudos é da competência do Coordenador de 
Curso.  
 
Parágrafo Único: O Coordenador de Curso poderá, a seu critério, solicitar 
parecer do docente responsável pelo componente curricular correspondente, 
quando necessitar de opinião especializada. 
 
Art. 138 No pedido de aproveitamento de estudos, o aluno deverá anexar o seu 
histórico escolar e os planos de ensino e de aprendizagem dos componentes 
curriculares cursados a aproveitar.  
 
Parágrafo Único: No caso de graduado ou pós-graduado, deverá ser 
apresentado, também, o diploma correspondente, obtido em curso reconhecido. 
 
Art. 139 Nos processos de aproveitamento de estudos será utilizado 
requerimento para encaminhamento do pedido, respeitado o prazo constante em 
calendário acadêmico. 
 
Art. 140 As normas acima se aplicam tanto aos casos de transferência externa 
como de matrícula de graduado (portador de diploma).  
 
Art. 141 O aluno poderá solicitar reanálise de currículo, havendo, para essa 
atividade, taxa a ser paga. 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO VII – 
DO INGRESSO DE ESTUDANTE PROVENIENTE DE INSTITUIÇÃO DE 

ENSINO ESTRANGEIRA 
 
 

Art. 142 O ingresso de estudante proveniente de Instituição de Ensino Superior 
estrangeira se dará por aprovação em processo seletivo.  
 



42 

 

UNIFAMMA - CENTRO UNIVERSITÁRIO METROPOLITANO DE MARINGÁ 
Avenida Virgílio Manília, nº 22260, Jardim Ouro Cola, Maringá, Paraná 

44 2101-5550  |  www.unifamma.edu.br 

Art. 143 Durante o processo seletivo, bem como no processo de matrícula, o 
estudante interessado deverá apresentar documentos pessoais que comprovem 
sua situação legalizada junto ao Brasil. 
 
Art. 144 O estudante estrangeiro, no ato da matrícula, deverá apresentar os 
documentos acadêmicos requeridos pela Secretaria Acadêmica com tradução 
juramentada para o português. 
 
Parágrafo único. O aproveitamento de estudos obtidos em IES estrangeiras 
dependerá da compatibilidade dos programas e da carga horária das disciplinas 
cursadas, a partir de análise da Coordenação do Curso. 
 
 

CAPÍTULO VIII –  
DA FREQUÊNCIA E DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ESCOLAR NA 

GRADUAÇÃO  
 
 
Art. 145 A avaliação do desempenho escolar é feita por componente curricular, 
tendo como base o aproveitamento escolar e a frequência do aluno. 
 
Art. 146 Nos cursos presenciais, a frequência às aulas e demais atividades 
escolares são permitidas apenas aos matriculados, sendo vedado o abono de 
faltas, salvo nos casos previstos em lei.  
 
§ 1.º Independentemente dos demais resultados obtidos, nos cursos presenciais, 
será considerado reprovado no componente curricular o aluno que não tiver 
comparecido a, pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) das aulas e demais 
atividades programadas.  
 
§ 2.º Nos cursos à distância ou nas disciplinas a distância em cursos presenciais, 
a frequência é dispensada conforme a Lei n.º 9394/96, salvo para componentes 
curriculares com previsão de atividades práticas ou avaliativas, previstas em 
PPC, quando se faz necessário comparecimento aos polos.  
 
§ 3.º Nos cursos presenciais, em caso de falta coletiva da turma, serão lançadas 
faltas a todos os alunos e o conteúdo previsto para a aula será considerado dado, 
sem direito à reposição. 
 
Art. 147 Os atestados médicos inferiores a 30 (trinta) dias dos acadêmicos 
matriculados no regime presencial desta Instituição de Ensino deverão ser 
protocolados no portal acadêmico, até 5 (cinco) dias úteis contados a contados 
a partir da data de emissão do atestado. A Central de Atendimento informará a 
coordenação de curso e esta, os docentes, a fim de ciência da ausência do aluno 
em sala de aula e controle de frequência, além de que o aluno tenha direito a 
realizar trabalhos e atividades aplicados durante a vigência do atestado,  
 
Art. 148 Os atestados iguais ou superiores a 30 (trinta) dias deverão ser 
protocolados no Portal acadêmico, para procedimento de atividades 
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domiciliares, em prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data de 
emissão do atestado. 
 
Art. 150 Nos cursos presenciais, será concedido o regime de sistema de abono 
às faltas do aluno que, por crença religiosa, devidamente comprovado, esteja 
impedido de frequentar as aulas ministradas às sextas-feiras, após as dezoito 
horas e, aos sábados, até às dezoito horas.  
 
Parágrafo único. Para a concessão desse sistema de abono, os alunos deverão 
solicitar o benefício via portal acadêmico.  
 
Art. 151 Toda disciplina deverá ter uma avaliação formal por bimestre/módulo. 
 
§ 1.º Entende-se por avaliação formal aquela que é realizada a partir de 
divulgação prévia em calendário acadêmico, cujo resultado obtido é computado 
para fins da média final a ser cadastrada no histórico escolar do aluno.  
 
§ 2.º A divulgação do resultado de cada avaliação é dada por meio da publicação 
das notas das avaliações no portal acadêmico institucional. 
 
Art. 152 Nas disciplinas de natureza especial, como estágios, pesquisas, 
monografias, tal como previstas no projeto de cada curso, poderá caber forma 
especial de avaliação, estabelecida pelo Colegiado de Curso.  
 
Art. 153 No caso de apresentação de atestados via requerimento no portal iguais 
ou superiores a 30 (trinta) dias, nos cursos a distância e em disciplinas com essa 
metodologia em cursos presenciais, não haverá dilação de prazos em relação 
às atividades ou provas on-line.  
 
Parágrafo único: Para as atividades presenciais obrigatórias dos cursos a 
distância, em caso de atestado, poderá ser realizada organização diferenciada 
de prazo para cumprimento das referidas atividades.  
 
Art. 154 O aluno que tenha extraordinário aproveitamento nos estudos, 
demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, 
aplicados por banca examinadora especial, poderá ter abreviada a duração de 
seu curso, de acordo com a legislação existente e com as normas emanadas 
pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE.  
 
Art. 155 Fica vedado o uso e o porte de aparelhos sonoros, fonográficos, de 
comunicação ou registro, eletrônicos ou não, tais como: telefones celulares, 
pages, microcomputadores portáteis e qualquer outro aparelho similar, por parte 
dos discentes, durante as avaliações e aulas devolutivas. 
 
Parágrafo único: Os aparelhos deverão ser desligados e guardados antes de 
iniciadas as atividades de avaliação e a devolutiva, sob pena de ter a atividade 
avaliativa anulada e, no caso das devolutivas, aplicação de sanção conforme 
este Regimento Interno.  
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Art. 156. A divulgação das notas e cálculo de frequência é feita por meio do 
portal do aluno. 
 
§ 1.º O aluno terá direito à devolutiva de provas regulares (exceto 2ª chamada e 
exames), feito pelo professor, em sala de aula, preferencialmente na aula 
seguinte à aplicação da prova. Caso o aluno perca a devolutiva de provas, não 
haverá nova oportunidade de dar vistas à avaliação. 
 
§ 2.º As  Provas, os exames,  os Trabalhos de Conclusão de Curso, os Relatórios 
de estágio e todos os demais trabalhos discentes devem ser devolvidos aos 
alunos após corrigidos e lançadas as notas. 
 
§ 3.º Todo material avaliativo discente que estiver guardado na IES – provas, 

TCC, relatórios de estágios, exames etc  serão descartados findo o prazo de um 

ano após sua realização. 

 
 

Seção I –  
Da Frequência e da Avaliação do Desempenho Escolar na Graduação 

Presencial 
 
 
Art. 157 Nos cursos presenciais, o aproveitamento será aferido por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação, cujo valor vai de 0 (zero) a 10 (dez) 
pontos. 
 
§ 1.º As provas são bimestrais. Os tipos de avaliações adotados e valorização 
das provas constarão no plano de ensino e aprendizagem. 
 
§ 2.º Nos componentes curriculares ofertados na modalidade a distância 
integrantes das matrizes dos cursos presenciais, conforme portaria 2117/2019, 
o sistema avaliativo também é bimestral, sendo que o aproveitamento de estudos 
dar-se-á mediante uma prova, aplicada a cada bimestre, no valor de até 6 (seis) 
pontos e os demais 4 (quatro) pontos são advindos de outros instrumentos, como 
fóruns, chats, questões objetivas e discursivas, dentre outros. 
 
§ 3.º A prova Integradora faz parte do processo de avaliação do curso, tendo 
valoração e procedimentos de aplicação estabelecidos em regulamento próprio. 
 
§ 4.º Será considerado aprovado o aluno que obtiver, em cada disciplina, nota 
igual ou superior a 7 (sete), resultante da somatória dos instrumentos de 
avaliação previstos nos planos de ensino dos componentes curriculares. 
 
§ 5.º São asseguradas ao professor, na verificação do rendimento escolar, 
liberdade de formulação de questões e autoridade de julgamento, respeitando 
as normas internas da IES e o contido no PPCs.  
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§ 6.º Pode ser concedida revisão de nota das avaliações regulares – provas, 
trabalhos, relatórios (exceto exame e 2ª chamada) por meio de requerimento 
fundamentado, dirigido ao coordenador de curso, no prazo de três dias úteis 
após a divulgação do resultado no portal acadêmico. Esgotado este prazo, o 
aluno perde o direito de questionar a nota lançada. 
 
§ 7.º O professor titular da disciplina será responsável pela revisão da nota e 
pode mantê-la ou alterá-la, tendo para tal procedimento um prazo máximo de 
três dias úteis, devendo, sempre, fundamentar sua decisão. 
 
§ 8.º Não aceitando a decisão do professor, o aluno, desde que justifique, pode 
solicitar ao coordenador de curso que submeta seu pedido de revisão à 
apreciação de uma banca composta por três professores do mesmo Curso, 
designada pelo Colegiado de curso. 
 
§ 9.º A banca, constituída pelo Colegiado de Curso, deve se reunir e deliberar 
em, no máximo cinco dias úteis. A decisão da banca é a que prevalece. 
 
§ 10 Os componentes curriculares de laboratório, estágios e outros cuja natureza 
assim o exigir, serão avaliados de acordo com proposta prevista em Projeto 
Pedagógico de cada curso.  
 
§ 11 Ao aluno que deixar de comparecer às provas regulares realizadas durante 
o semestre letivo ou tiver desempenho insatisfatório na prova regular, é facultada 
a realização de uma prova em regime de segunda chamada desde que requerida 
dentro do prazo estabelecido em calendário acadêmico. Para o caso de 
requisição de 2.ª chamada como substitutiva, prevalecerá, como nota final,   a 
maior nota alcançada entre a prova regular e  a segunda oportunidade (2.ª 
chamada). 
 
§ 12 As provas em regime de segunda chamada realizar-se-ão conforme previsto 
em calendário acadêmico. 
 
§ 13 Ao aluno que não comparecer à prova de segunda chamada não será 
concedido uma nova oportunidade de avaliação. 
 
§ 14 Será considerado reprovado o aluno que obtiver nota inferior a 4 (quatro) 
no semestre, ou nota inferior a 5 (cinco) na média resultante  entre a nota da 
disciplina do semestre e a nota do exame final.  
 
§ 15 Será considerado apto ao exame final o aluno que obtiver média final com  
valor igual ou superior a 4 (quatro) e inferior a 7 (sete) pontos. 
 
§ 16 O exame final, realizado no final do período letivo, visa avaliar a capacidade 
do aluno quanto ao domínio do conteúdo semestral do componente curricular e 
consta de prova escrita e individual.  
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§ 17 Será considerado reprovado o aluno que estiver regimentalmente obrigado 
a submeter-se a exame final e não  comparecer,  não  havendo  nova  
oportunidade de prova.  
 
§ 18 É atribuída nota zero ao aluno que, em processos avaliativos (provas, 
trabalhos, apresentações etc) usar meios ilícitos, fraudulentos ou não 
autorizados pelo professor. 
 

Seção II –  
Da Frequência e da Avaliação do Desempenho Escolar na Graduação a 

Distância 
 
 
Art. 158 Nos cursos a distância, o aproveitamento será aferido por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação, cujo valor vai de 0 (zero) a 10 (dez) 
pontos. 
 
§ 1.º Nos componentes curriculares ofertados na modalidade à distância, o 
sistema avaliativo é modular, sendo que o aproveitamento de estudos dar-se-á 
mediante uma prova, aplicada ao final do módulo, no valor de 6 (seis) pontos e 
os demais 4 (quatro) pontos são advindos de outros instrumentos, como fóruns, 
chats, questões objetivas e discursivas, dentre outros. 
 
§ 2.º Será considerado aprovado o aluno que obtiver, na disciplina, nota igual ou 
superior a 7 (sete), resultante da somatória dos instrumentos de avaliação 
previstos nos planos de ensino dos componentes curriculares. 
 
§ 3.º A prova Integradora faz parte do processo de avaliação do curso, tendo 
valoração e procedimentos de aplicação estabelecidos em regulamento próprio. 
 
§ 4.º São asseguradas ao professor, na verificação do rendimento escolar, 
liberdade de formulação de questões e autoridade de julgamento, respeitando 
as normas internas da IES  e o contido no PPCs.  
 
§ 5.º Pode ser concedida revisão de nota de avaliações, trabalhos, relatórios dos 
módulos, por meio de requerimento fundamentado, dirigido ao coordenador de 
curso, no prazo de três dias úteis após a divulgação do resultado no sistema. 
Esgotado este prazo, o aluno perde o direito de questionar a nota lançada. 
 
 
§ 6.º O professor responsável pela revisão da nota pode mantê-la ou alterá-la, 
tendo para tal procedimento um prazo máximo de três dias úteis, devendo, 
sempre, fundamentar sua decisão. 
 
§ 7.º Não aceitando a decisão do professor, o aluno, desde que justifique, pode 
solicitar ao coordenador de curso que submeta seu pedido de revisão à 
apreciação de uma banca composta por três professores do mesmo Curso, 
designada pelo colegiado de curso. 
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§ 8.º A banca, constituída pelo Colegiado de Curso, deve se reunir e deliberar 
em, no máximo cinco dias úteis. A decisão da banca é a que prevalece. 
 
§ 9.º Os componentes curriculares de laboratório, estágios e outros cuja natureza 
assim o exigir serão avaliados de acordo com proposta prevista em Projeto 
Pedagógico de cada curso.  
 
§ 10 Ao aluno que deixar de comparecer às provas regulares realizadas durante 
o semestre letivo ou tiver desempenho insatisfatório na prova regular, é facultada 
a realização de uma prova em regime de segunda chamada desde que requerida 
dentro do prazo estabelecido em calendário acadêmico. Para o caso de 
requisição de 2.ª chamada como substitutiva, prevalecerá, como nota final,  a 
maior nota alcançada entre a prova regular e  a segunda oportunidade (2.ª 
chamada). 
 
§ 11 As provas em regime de segunda chamada realizar-se-ão conforme previsto 
em calendário acadêmico.  
 
§ 12 Ao aluno que não comparecer à prova de segunda chamada não será 
concedida nova oportunidade de avaliação. 
 
§ 13 Será considerado apto ao exame final o aluno que obtiver média final com 
valor igual ou superior a 4 (quatro) e inferior a 7 (sete) pontos. 
 
§ 14 O exame final, realizado no final do período letivo, visa avaliar a capacidade 
do aluno quanto ao domínio do conteúdo semestral do componente curricular e 
consta de prova escrita e individual.  
 
§ 15 Será considerado reprovado o aluno que estiver regimentalmente obrigado 
a submeter-se a exame final e não comparecer, não havendo nova oportunidade. 
 
§ 16 É atribuída nota zero ao aluno que, em processos avaliativos (provas, 
trabalhos, apresentações etc) usar meios ilícitos, fraudulentos ou não 
autorizados pelo professor. 
 
§ 17 Nos cursos à distância, o aluno terá direito à Recuperação de Conceito Final 
– RCF - quando não for aprovado no exame final ou deixar de tê-lo feito. Nesse 
caso, faz-se necessário solicitar a prova de Recuperação de Conceito via 
portal/secretaria Acadêmica/secretaria de polo, mediante pagamento de taxa. 
 
§ 18 Para ser aprovado mediante RCF, o aluno deverá obter resultado igual ou 
superior a 5,0 (cinco) pontos. 
 
§ 19 O RCF só pode ser solicitado uma única vez por disciplina. 
 
 

CAPÍTULO IX  
DO TRATAMENTO ESPECIAL – ATIVIDADE DOMICILIAR 
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Art. 159 O regime de tratamento especial, previsto em lei, é concedido a:  
 
I. Alunos portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções, 
traumatismo ou outras condições mórbidas, que determinem distúrbios agudos 
ou agudizados, caracterizados por incapacidade física relativa, incompatível com 
a frequência aos trabalhos escolares (Decreto Lei N.º 1.044/69); 
 
 II. Alunos que sofram acidentes graves ou moléstias que exijam internação em 
hospital ou impeçam a sua locomoção por período de uma semana ou mais 
(Parecer N° 672/86 CFE);  
 
III. Alunas gestantes, a partir do oitavo mês de gestação (Lei N.º 6.202/75); 
 
IV. Alunos convocados em órgão de Formação de Reserva cuja força de 
exercício ou manobras obrigue sua falta às atividades acadêmicas ou, ainda, 
reservista que seja chamado para fins de exercício de apresentação das 
reservas ou cerimônia cívica do Dia do Reservista (Decreto Lei N.º 715/69). 
  
ART.160 O requerimento deverá ser feito via portal acadêmico. 
 
Art. 161. Para alunos matriculados nos cursos presenciais, a secretaria 
informará os professores titulares que elaborarão atividades domiciliares. 
 
Art. 162. Para os cursos a distância, as atividades online serão disponibilizadas 
normalmente, de acordo com os prazos institucionais, e as presenciais 
obrigatórias poderão ser reorganizadas, conforme NEDU. 
 
Art. 163 Nos cursos presenciais, a ausência às atividades escolares, durante o 
regime de tratamento especial, é compensada pela realização de trabalhos e 
exercícios domiciliares, mantida a sistemática de avaliação prevista em plano de 
ensino e aprendizagem. 
 
§ 1.º A apreciação dessas atividades não se traduz em nota.  
 
§ 2.º Os alunos beneficiados pelo tratamento especial não ficam dispensados de 
prestar avaliações e exames, conforme calendário acadêmico. 
 
Art. 164 Caso o aluno em tratamento especial não possa comparecer às provas 
nas datas definidas em calendário acadêmico, deverá formalizar pedido de 
oportunidade diferenciada para realização de provas e exames no setor 
competente da IES. 
 
Parágrafo único: A nova oportunidade de prova será agendada pela 
coordenação de curso, em período letivo regular. 
 
Art. 165. O aluno em regime domiciliar, matriculado em curso presencial, que 
deseje frequentar as aulas, estágios etc, deverá formalizar solicitação de cessão 
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de atividade domiciliar junto ao portal acadêmico, direcionada à Secretaria 
Acadêmica. 
 
 
 

 
CAPÍTULO X – 

PROCEDIMENTOS SOBRE GRAUS DE RECURSOS DE DISCENTES 
 
 

Art. 166 É assegurado ao aluno recorrer das decisões dos órgãos ou de 
professores da UNIFAMMA. 
  
Art. 167 Os recursos devem observar as seguintes etapas: 
I. O recurso deve ser feito mediante requerimento junto à Central de 

Atendimento/portal do aluno, dirigido ao Coordenador de Curso; 
 

 II. O Coordenador, depois da análise do recurso, deve emitir parecer, que pode 
ser conclusivo ou ser submetido ao Colegiado de Curso, para que se efetue uma 
análise e parecer; 
 
 III. O Colegiado de curso, depois da análise do recurso, deve emitir parecer, que 
pode ser conclusivo ou ser submetido à Reitoria, para que se efetue uma análise 
e parecer;  
 
IV. A Reitoria, depois da análise do recurso, deve emitir parecer, que pode ser 
conclusivo ou ser submetido ao Conselho de Ensino, Pesquisa e extensão, para 
que se efetue uma análise e parecer;  
 
V.O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE proferirá sua 
decisão final.  
 
Art. 168 O andamento não poderá exceder o prazo de sete  (sete) dias úteis em 
cada etapa. 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO XI –  
DOS ESTÁGIOS E DOS TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 
 

Seção I – 
Dos Estágios 
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Art. 169 Os estágios supervisionados obrigatórios para a integralização da 
matriz curricular de cada curso constam de atividades de prática profissional, 
exercidas em situações reais e/ou simuladas de trabalho, sem vínculo 
empregatício, constando todo regramento em PPC.  

 
§ 1.º O CONSEPE aprovará o regulamento geral de estágio e os regulamentos 
próprios para cada curso, contendo a forma de desenvolvimento e de avaliação 
dos respectivos estágios.  
 
§ 2.º O envio para biblioteca de relatórios de estágios que apresentam alta 
qualidade e podem ser considerados fonte de referências para outros alunos, 
deve ser feito por meio eletrônico. 
 
 

Seção II –  
Do Trabalho de Conclusão de Curso 

 
 
Art. 170 Para o curso que assim o exigir, é obrigatória a apresentação e defesa 
de Trabalho de Conclusão de Curso como condição para conclusão da 
graduação.  
 
§ 1.º. O CONSEPE aprovará, para cada curso, o regulamento próprio, contendo 
o processo de elaboração, apresentação e avaliação do Trabalho de Conclusão 
de Curso.  
 
§ 2.º O envio para biblioteca de TCC que apresentam alta qualidade e podem 
ser considerados fonte de referências para outros alunos, deve ser feito por meio 
eletrônico. 
 

 
 

TÍTULO V –  
DA COMUNIDADE ACADÊMICA 

 
 

Art. 171 A comunidade acadêmica é constituída pelo corpo docente, discente e 
técnico-administrativo.  
 
 

CAPÍTULO I –  
DO CORPO DOCENTE 

 
 

Art. 172 Os professores são contratados pela Entidade Mantenedora, após 
aprovação da Reitoria, no regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT 
e observados os critérios e normas deste Regimento Geral.  
 
Art. 173 São direitos e deveres dos professores:  
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I – contribuir com sugestões para o plano de ensino do(s) componente(s) 
curricular (es) ou atividades, submetendo-o à aprovação do Colegiado de 
Curso, por intermédio da coordenação respectiva; 
 
II - orientar, dirigir e ministrar o ensino do(s) componente(s) curricular (es), 
cumprindo-lhe(s) integralmente o programa e a carga horária; 
 
III - registrar o conteúdo lecionado e controlar a frequência dos alunos; 
 
IV - organizar e aplicar os instrumentos de avaliação do aproveitamento 
escolar e valorar os resultados apresentados pelos alunos; 
 
V - fornecer, ao setor competente, as notas correspondentes aos 
trabalhos, provas e exames, bem como a frequência dos alunos, dentro 
dos prazos fixados pela Reitoria; 
 
VI - observar o regime disciplinar da IES; 
 
VII - cumprir os horários de início e término das aulas; 
 
VIII - participar das reuniões e trabalhos dos órgãos colegiados a que 
pertencer e de comissões para as quais for designado; 
 
IX - recorrer das decisões dos órgãos deliberativos ou executivos; 
 
X - comparecer a reuniões e solenidades programadas pela Reitoria e 
seus órgãos colegiados; 
 
XI - responder pela ordem na turma para a qual estiver lecionando, pelo 
uso do material e pela sua conservação; 
 
XII - orientar os trabalhos escolares e quaisquer atividades 
extracurriculares relacionadas com o componente curricular; 
 
XIII - planejar e orientar pesquisas, estudos e publicações; 
 
XIV - entregar, ao setor competente, ao final do semestre letivo, o diário de 
classe devidamente preenchido e assinado, as avaliações realizadas e 
relatórios de notas; 
 
XV - não defender ideias ou princípios que conduzam a qualquer tipo de 
discriminação ou preconceito ou que contrariem este Regimento e as leis; 
 
XVI - comparecer ao serviço, mesmo no período de recesso letivo, sempre 
que necessário, por convocação da coordenação do curso ou pela 
Reitoria da IES; 
 
XVII - elaborar, quando convocado, questões para os processos seletivos, 
aplicar as provas e fiscalizar a sua realização; 
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XVIII - participar da elaboração do projeto pedagógico do curso e do 
Projeto Pedagógico Institucional;  
 
XIX - I - votar e ser votado para representante docente no Conselho 
Universitário, no Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, em 
comissões específicas e nos Colegiados de Curso;  

 
XX - recorrer, nos prazos fixados, de decisões dos órgãos normativos, 
deliberativos e executivos da UNIFAMMA; 

 
XXI - candidatar-se ao processo de promoção segundo as normas do 
Plano de Carreira Acadêmica da UNIFAMMA;  

 
XXII - é obrigatória a frequência de professores, salvo nos programas de 
educação a distância. 
 
XXIII - participar de programas e cursos de capacitação didático-
pedagógicos oferecidos pela IES ou por ela recomendados;  

 
XXIV - participar de programas de educação continuada, especialmente 
em nível de pós-graduação stricto sensu;  

 
XXV - incrementar sua produção técnico-científica e estimular os alunos 
nessa atividade;  

 
XXVI - alinhar-se às políticas acadêmicas da IES, especialmente no 
tocante à inovação acadêmica, face às mudanças de perfil dos alunos;  

 
XVIII – Participar do processo da Prova Integradora, em ações como 
elaboração de itens inéditos referentes aos componentes curriculares do 
curso;  aplicação de prova; correção de questões discursivas e 
conscientização dos alunos, dentre outras atividades conforme solicitação 
da coordenação de curso ou Comissão da Prova Integradora; 

 
XXIX - exercer as demais atribuições que lhe forem previstas em lei e 
neste Regimento; 
 
XXX – portar-se, nas ações docentes, com roupas adequadas e com 
jaleco nos ambientes obrigatórios. 

 
Parágrafo único. É passível de demissão, dentre outras, por justa causa, o 
professor que, em reincidência, e sem motivo aceito como justo, deixar de 
cumprir o plano de ensino de seu componente curricular ou de integralizar a 
carga horária da mesma, fixada neste Regimento Geral, ou ainda, em 
decorrência da aplicação das sanções previstas no regime disciplinar.  
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CAPÍTULO II –  
DO CORPO DISCENTE 

 
 
Art. 174 Constituem o corpo discente da UNIFAMMA os alunos regulares e os 
alunos não regulares.  
 
§ 1º Aluno regular é o aluno que mantém seu vínculo com a IES, mediante 
matrícula com o curso, ocupando vaga conquista em processo seletivo.  
 
§ 2º Aluno não regular é aquele que poderá matricular-se em componentes 
curriculares de cursos oferecidos pela instituição, na ocorrência de vaga 
remanescente, quando demonstrar capacidade de cursá-la com proveito, 
mediante processo seletivo prévio.  

 
Art. 175 São direitos e deveres dos membros do corpo discente: 
 

I - cumprir o calendário acadêmico; 
 

II - frequentar as aulas e demais atividades curriculares; 
 
III - utilizar os serviços da biblioteca, laboratórios e outros serviços 
administrativos oferecidos pela UNIFAMMA; 

 
IV - votar e poder ser votado nas eleições dos órgãos de representação 
estudantil, desde que atenda aos critérios propostos em regulamento 
específico; 
 
V - recorrer de decisões dos órgãos deliberativos ou executivos; 
 
VI - observar o regime disciplinar e comportar-se, dentro da IES e fora 
dela quando estiver representando-a, de acordo com princípios éticos 
condizentes; 
 
 VII - candidatar-se ao exercício da monitoria, atividades de iniciação  
científica,  e  extensão, bem como outras de natureza acadêmica; 
 
VIII - votar e ser votado para representante de turma, desde que atenda 
aos critérios propostos em regulamento específico;  

 
IX - sugerir medidas que visem à melhoria da qualidade e produtividade 
do ensino, pesquisa e extensão na UNIFAMMA, por meio da CPA; 
 
X - zelar pelo patrimônio da IES e ou colocado à disposição desta pela 
Mantenedora, com possibilidade de aplicação de multa (penalidades) 
quando assim não o fizerem;  
 
XI - Utilizar aparelhos eletrônicos (celulares, tablets etc) durantes as aulas 
conforme autorização do professor; e 
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XII - efetuar o pagamento, nos prazos fixados, dos encargos 
educacionais. 

 
Art. 176 O corpo discente pode ter como órgão de representação Diretórios 
Acadêmicos, regido por estatuto próprio, por ele elaborado e aprovado de acordo 
com a legislação vigente, com previsão de tempo de mandato e formas de 
eleição. 
 
§ 1º Os diretórios ou centros acadêmicos podem ser organizados por curso. 
 
§ 2º A representação de que trata o caput deste artigo tem por objetivo promover 
a cooperação da comunidade acadêmica e o aprimoramento da UNIFAMMA, 
vedadas às atividades político-partidárias.  
 
Art. 177 A UNIFAMMA pode instituir prêmios, como estímulo à produção 
intelectual de seus alunos, na forma regulamentada pelo CONSEPE e aprovada 
pela Reitoria. 
 
Art. 178 Aplicam-se aos representantes estudantis dos órgãos colegiados do 
Centro Universitário Metropolitano de Maringá as seguintes disposições:  
 

I - são elegíveis os alunos regulares, sem sanção disciplinar;  
 
II - os mandatos têm a duração determinada nos regulamentos de cada 
colegiado, sendo permitida a recondução; 
 
III - a acumulação de cargo será permitida apenas para representante de 
turma e colegiado de curso;  
 
III - o exercício da representação não exime o estudante do cumprimento 
de suas obrigações escolares; e  
 
IV - a conclusão do curso, o trancamento ou o cancelamento da matrícula, 
bem como qualquer outra forma de desvinculação do aluno da 
UNIFAMMA, e eventual punição disciplinar importam, automaticamente, 
perda do mandato.  
 
 

CAPÍTULO III –  
DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

 
 
Art. 179 O corpo técnico-administrativo, constituído por todos os colaboradores 
não docentes, tem a seu cargo os serviços administrativos e técnicos de apoio 
necessários ao funcionamento das atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
 
Art. 180 A IES zela pela manutenção de padrões de recrutamento e condições 
de trabalho condizentes com sua natureza, bem como por oferecer 
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oportunidades de aperfeiçoamento técnico-profissional a seus empregados. 
 
Art. 181 Os colaboradores não docentes são contratados sob o regime da 
legislação trabalhista, estando sujeitos, ainda, ao disposto neste Regimento e 
nas demais normas expedidas pelos órgãos da administração superior da IES. 
 
Art. 182 A admissão de servidores técnico-administrativos far-se-á mediante 
seleção promovida pelo Departamento de Recursos Humanos, conforme 
critérios aprovados pela Reitoria.  
 
Art. 183 Com o objetivo de atualizar e aperfeiçoar o corpo técnico-administrativo, 
o Centro Universitário Metropolitano de Maringá poderá promover programas de 
formação, treinamento e desenvolvimento de recursos humanos próprios ou 
mediante articulação com outras instituições. 
 
 

TÍTULO VI –  
DO REGIME DISCIPLINAR 

 
 

CAPÍTULO I –  
DO REGIME DISCIPLINAR EM GERAL 

 
 

Art. 184 O ato de matrícula e rematrícula de aluno regular ou não regular, o ato 
de investidura em cargo ou função docente ou técnico-administrativa em órgão 
deliberativo, normativo e/ou executivo, importam o compromisso formal de 
respeito aos princípios éticos que regem a UNIFAMMA, à dignidade acadêmica, 
às normas contidas na legislação do ensino e neste Regimento Geral.  
 
§ 1.º Constitui infração disciplinar, punível na forma deste Regimento Geral, a 
desconsideração ou transgressão do compromisso a que se refere o caput deste 
artigo.  
 
§ 2.º Na aplicação das sanções disciplinares, será considerada a gravidade da 
infração, à luz dos seguintes elementos:  
 

I. A primariedade do infrator; 
II. O dolo ou culpa; 

III. O valor do bem moral, cultural ou material atingido; 
IV. O grau da autoridade ofendida; 
V. A natureza da infração; 

VI. As circunstâncias agravantes e atenuantes; 
VII. O histórico de conduta do infrator. 
 
 
§ 3.º Em caso de dano material ao patrimônio da UNIFAMMA, tanto próprio 
quanto daquele sob sua responsabilidade ou de integrante da comunidade 
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acadêmica, além da sanção disciplinar aplicável, o infrator estará obrigado ao 
ressarcimento respectivo.  
 
§ 4.º Ao acusado é, sempre, assegurado amplo direito de defesa e a garantia do 
respeito à dignidade da pessoa humana, bem como o direito ao contraditório. 
 
 

CAPÍTULO II –  
DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO DOCENTE 

 
 

Art. 185 Aos membros do corpo docente aplicam-se as penalidades previstas na 
legislação trabalhista e as configuradas neste Regimento Geral.  
 
Art. 186 As penalidades para as sanções disciplinares consistem no seguinte: 
 

I. Advertência oral: aplicada diretamente ao infrator, de forma privada e 
oral, com subsequente registro por escrito, contendo a assinatura do 
coordenador; 

II. Repreensão: aplicada diretamente ao infrator de forma privada e 
formalizada por escrito, contendo a assinatura de coordenador de curso; 

III. Suspensão com perdas de vencimentos: com consequente registro por 
escrito, contendo a assinatura do coordenador de curso, pró-reitor de 
ensino e reitor; 

IV. Demissão por justa causa: extinção do vínculo com a IES, com 
subsequente registro por escrito, contendo assinatura do Reitor e 
processo realizado pela mantenedora. 

 
Art. 187 Os membros do corpo docente estão sujeitos às seguintes penalidades 
disciplinares:  
 

I - advertência oral por:  
 
a) Demonstrar desídia no desempenho de suas funções docentes 

propriamente ditas ou burocráticas;  
 
b) Pautar-se com atitudes reveladoras de incompetência científica, 

artística, técnica ou didática; e/ou  
 
c) Dificultar o bom relacionamento com os alunos e demais membros da 

Comunidade Acadêmica.  
 

II - repreensão, por escrito, por: 
 
a) Reincidir em atos classificados nas alíneas do inciso I;  

 
b) Praticar ações incompatíveis com as finalidades da UNIFAMMA e a 

dignidade do magistério;  
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c) Violar os princípios éticos e morais defendidos pela IES;  
 
d) Desobedecer às determinações emanadas pela Reitoria;  
 
e) Não justificar ausência às convocações; e/ou  
 
f) Faltar às suas atividades e convocações de forma sucessiva e 

injustificável.  
 

III - suspensão com perda de vencimentos, por:  
 
a) Reincidir em atos inclusos nas alíneas do inciso II;  

 
b) Descumprir, sem motivo justo, o conteúdo programático e/ou carga 

horária do componente curricular a seu encargo, nos prazos fixados no 
Calendário Anual da UNIFAMMA;  

 
c) Demonstrar incompetência comprovada, de natureza científica, 

didática ou técnica;  
 
d) Evidenciar desídia contumaz no desempenho de suas obrigações; e/ou  

 
e) Praticar atos de improbidade funcional ou incompatíveis com as 

finalidades da UNIFAMMA; 
 
VI - demissão por justa causa:  
 
a) Reincidir em quaisquer das faltas previstas no inciso III;  

 
b) Reincidir na falta prevista na alínea “b” do inciso III;  
 
c) Pautar-se de forma atentatória aos princípios éticos e morais 

defendidos pela UNIFAMMA.  
 

Parágrafo único: É de competência da coordenação a aplicação das 
penalidades de advertência e repreensão previstas em relação aos seus 
docentes; das pró-reitorias e reitor em relação aos coordenadores e, no caso de 
suspensão de vencimentos ou desligamento, estas serão feitas pelo setor de 
Recursos Humanos da IES. 
 
 

CAPÍTULO III –  
DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO DISCENTE 

 
 

Art. 188 Os membros do corpo discente estão sujeitos às seguintes penas 
disciplinares:  
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I. Advertência oral: aplicada diretamente ao infrator, com duas 
testemunhas e oral, com subsequente registro por escrito, contendo a 
assinatura do coordenador; 

II. Repreensão: aplicada diretamente ao infrator, com duas testemunhas, e  
formalizada por escrito, contendo a assinatura de coordenador de curso; 

III. Suspensão, com agravamento conforme o caso: afastamento 
temporário do infrator pelo período de um a trinta dias letivos, com 
interrupção do exercício das atividades acadêmicas regulares, com 
consequente registro por escrito, contendo a assinatura do coordenador 
de curso, pró-reitor de ensino e reitor; 

IV. Desligamento: extinção do vínculo com a IES, com subsequente registro 
por escrito, contendo assinatura do Reitor. 

 
Art. 189 Na aplicação de sanções disciplinares são considerados os seguintes 
elementos: 
 

I.  A primariedade do infrator; 
II. O dolo ou culpa; 
III. O valor do bem moral, cultural ou material atingido; 
IV. O grau da autoridade ofendida; 
V. A natureza da infração; 
VI. As circunstâncias agravantes e atenuantes; 

VII. O histórico de conduta do infrator. 
 
Parágrafo único. Conforme a gravidade da infração, as penas de suspensão e 
desligamento podem ser aplicadas independentes da primariedade do infrator. 
 
Art.190 É de competência da coordenação a aplicação das penalidades 
previstas. 
 
§ 1.º Para os alunos matriculados na modalidade a distância, o coordenador de 
curso poderá ser representado pelo gestor de Polo no ato de aplicação da 
sanção disciplinar. 
 
§ 2.º A aplicação a aluno, da pena de desligamento, decorrente de infração 
disciplinar, dependerá da conclusão de inquérito administrativo, realizada por 
comissão específica. 

 
§ 3.º A comissão de inquérito administrativo mencionada acima deve ser 
designada pelo Reitor. 
 
§ 4.º A comissão de inquérito será formada de, no mínimo, três membros 
podendo ser professores e/ou servidores técnico-administrativo. 
 
§ 5.º Os procedimentos para abertura e conclusão de inquérito serão previstos 
em regulação especifica. 
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§  6.º Até a conclusão do inquérito administrativo, atendido o prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, poderá a autoridade competente determinar a suspensão do 
aluno envolvido. 
 
Art. 191 É cancelado o registro das sanções previstas neste Regimento se, no 
prazo de um ano da aplicação, o discente não tiver incorrido em reincidência, 
nem mesmo genérica. 
 
Art. 192 São consideradas sanções de advertência, aplicada na presença de 
duas testemunhas, previstas neste Regimento: 

 
a) Por desrespeito a qualquer membro da comunidade acadêmica e 
administrativa da UNIFAMMA ou da Mantenedora; 
 
b) Por perturbação da ordem no recinto da IES; 
 
c) Por cometer Crimes contra a honra (injúria, calúnia e difamação) 

relativo à imagem institucional; 
 

d) Por cometer Crime contra a propriedade intelectual (direitos autorais 
morais dos professores e autores científicos, bem como os direitos 
patrimoniais da IES e de terceiros); 
 

e) Por fazer Gravações e interceptações em qualquer meio digital que 
seja para induzir, persuadir, conduzir ou simular situações de má-fé 
para obter vantagem indevida, indução ao erro, enriquecimento ilícito 
e fraude entre pessoas, departamentos e manipulação de 
documentos na IES; 
 

f) Por cometer Crimes contra o patrimônio (extorsão): modalidade de 
chantagem virtual; 
 

g) Por Simulação, ação e omissão a fim de promover danos morais e 
patrimoniais entre funcionários, alunos e departamentos junto à IES 
ou obter vantagem indevida; 
 

h) Por prejuízos materiais causados à UNIFAMMA. 
 

 
Parágrafo único. Em caso de recusa do discente em assinar a advertência, o 
coordenador deverá solicitar que as duas testemunhas assinem o termo.  
 
Art. 193 São consideradas sanções de repreensão, aplicada na presença de 
duas testemunhas, previstas neste Regimento: 
 

a) Na reincidência em qualquer dos itens anteriores; 
 

b) Por ofensa a membros da comunidade acadêmica e administrativa; 
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c) Por injúria a qualquer membro da comunidade acadêmica; e 
 

d) Por referências descorteses, desairosas ou desabonadoras a 
colegas, aos dirigentes ou professores e servidores da UNIFAMMA; 
 

e) Por desobediência a este Regimento ou atos normativos baixados 
pelo órgão competente, ou a ordens emanadas pelo reitor e Pró-
reitores, coordenadores ou professores, no exercício de suas funções; 
 

f) Violação aos princípios éticos e morais defendidos UNIFAMMA e/ou;  
 

g) Ingresso, sem autorização dos órgãos executivos da UNIFAMMA, em 
sala de aula diversa daquela em que está regularmente matriculado. 
 

 
Art. 194 São consideradas sanções de suspensão, aplicada na presença de 
duas testemunhas, previstas neste Regimento: 

 
 
a) Na reincidência em qualquer dos itens anteriores; 

 
b) Por calúnia e difamação a membros da comunidade acadêmica e 

administrativa; 
 
c) Por agressão, mediante violência ou grave ameaça à comunidade 

acadêmica ou administrativa; 
 
d) Pelo uso de meio fraudulento nos atos escolares (“cola”, plágio, 

realização, comercialização ou divulgação de cópias impressa, 
eletrônicas, fotográficas, não autorizadas de provas e trabalhos 
acadêmicos, dentre outros); 

 
e) Por aplicação de trotes a novos alunos, que importem em danos físicos 

ou morais, ou humilhação e vexames pessoais; 
 

f) Por oferecer a menores, portar, consumir ou estar sob efeito de 
bebidas alcoólicas ou de quaisquer substâncias tóxicas em qualquer 
espaço do recinto da IES; 
 

g) Por porte de armas nas dependências da IES; 
 

h) Por arrancar, inutilizar, alterar ou fazer qualquer inscrição em editais e 
avisos afixados pela administração, no local próprio. 

 
Parágrafo único. A pena de suspensão, baseada no princípio da 
proporcionalidade, implica a ausência do aluno durante o período em que 
perdurar a punição, ficando impedido de frequentar as dependências da 
UNIFAMMA e realizar todo e qualquer procedimento acadêmico. 
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Art. 195 São consideradas sanções de desligamento, aplicada na presença de 
duas testemunhas, previstas neste Regimento: 
 

a) Na reincidência em qualquer das alíneas do inciso anterior; 
 

b) Por atos desonestos ou delitos sujeitos à ação penal; 
 
c) Por improbidade, considerada grave, na execução dos trabalhos 

acadêmicos, devidamente comprovada em inquérito administrativo; 
 
d) Por participação em passeatas, desfiles, assembleias ou comícios que 

possam caracterizar calúnia, injúria ou difamação aos dirigentes ou 
integrantes da IES ou da Mantenedora ou perturbação do processo 
educacional; 

 
e) Prática de infração incompatível com a vida acadêmica, incluindo  

atividades  ilícitas on-line;  
 
f) Violação ou fraude de concurso vestibular para usufruto próprio ou de 

outro;  
 
g) adulteração de qualquer documento oficial expedido pela própria 
instituição ou qualquer outra instituição educacional, de governo ou órgão 
público ou privado, que venha compor seu prontuário escolar. 

 
Parágrafo Único: Da aplicação das penalidades a que se refere o presente 
artigo caberá sempre recurso com efeito suspensivo, ao Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão, no prazo de três dias úteis, contados da data de 
publicação ou comunicação do ato.  
 
Art. 196 O registro de penalidade aplicada será feito em documento próprio, 
inserido na documentação escolar do aluno, não constando, porém, de seu 
histórico escolar, salvo no caso de desligamento.  
 
Art. 197 A aplicação de qualquer penalidade prescrita neste Regimento Geral 
não desobriga o aluno do ressarcimento de danos materiais e morais causados 
à UNIFAMMA, enquanto instituição e/ou a qualquer um dos membros da 
comunidade acadêmica. 
 
Art. 198 Havendo suspeita de prática de crime, o Reitor deve providenciar, desde 
logo, a comunicação do fato à autoridade policial competente. 
 
 

CAPÍTULO IV –  
DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

 
 



62 

 

UNIFAMMA - CENTRO UNIVERSITÁRIO METROPOLITANO DE MARINGÁ 
Avenida Virgílio Manília, nº 22260, Jardim Ouro Cola, Maringá, Paraná 

44 2101-5550  |  www.unifamma.edu.br 

Art. 199 Aos membros do corpo técnico-administrativo aplicam-se as 
penalidades previstas na legislação trabalhista e nas configuradas neste 
Regimento Geral aplicado aos docentes, naquilo que lhe for aplicável.  
 
 
§ 1.º Os titulares dos cargos de administração acadêmica, quando investidos 
dessas funções, obedecerão ao regime disciplinar do corpo técnico-
administrativo.  
 
§ 2.º A aplicação das penalidades é de competência do setor de Recursos 
Humanos, ouvido o Reitor.  
 
§ 3.º É vedado a membro do corpo técnico-administrativo fazer qualquer 
pronunciamento envolvendo a responsabilidade da IES, sem autorização da 
Reitoria. 
 
§ 4.º A demissão é aplicada pela mantenedora, mediante sugestão 
fundamentada do Reitor, nos casos de demissão como sanção. 
 
 

TÍTULO VII –  
DA COLAÇÃO DE GRAU E DA CONCESSÃO DE DIPLOMAS, 

CERTIFICADOS E TÍTULOS HONORÍFICOS 
 
 

CAPÍTULO I –  
DA COLAÇÃO DE GRAU E DA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS E 

CERTIFICADOS 
 
 

Art. 200 A UNIFAMMA confere grau e expede diplomas e certificados dos cursos 
que ministra, sendo os documentos registrados no sistema acadêmico 
informatizado e escriturados, de acordo com a lei, em livros e formulários 
padronizados para efeito de registro, comunicação dos resultados e 
arquivamento.  
 
§ 1.º Os encaminhamentos relacionadas às expedições do diploma, certificado 
e respectivo registro são feitas pela Secretaria Geral.  
 
§ 2.º Os livros de escrituração acadêmica conterão termos de abertura e de 
encerramento feitos pela Secretária Geral. 
 
§ 3.º Os diplomas de graduação são assinados pelo Reitor e pelo diplomado e 
devidamente registrados, na forma da lei. 
 
§ 4.º Os certificados de cursos de pós-graduação lato sensu são assinados pela 
Pró-reitoria de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão e pelo especialista.  
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§ 5.º Os certificados dos demais cursos ministrados pela UNIFAMMA são 
assinados pelo Pró-reitor de Ensino.  
 
Art. 201 Aos concludentes de cursos de graduação são conferidos os graus 
acadêmicos a que fizerem jus e expedidos os diplomas correspondentes.  
 
Parágrafo único: Aos alunos concluintes com média global igual ou superior a 
9,5 (nove pontos e meio) será conferida a láurea acadêmica. 
 
Art. 202 Os graus acadêmicos são conferidos pelo Reitor ou por autoridade por 
ele designado, em sessão pública e solene, na qual os graduados prestarão o 
juramento de praxe.  
 
§ 1º. A critério do Reitor, o grau acadêmico será conferido, em ato simples pelo 
Coordenador de Curso ou seu representante, nomeado pelo primeiro.  
 
§ 2.º A colação de grau para os cursos a distância será feita nos estúdios da 
UNIFAMMA, transmitida a todos os polos. 
 
 

CAPÍTULO II –  
DOS TÍTULOS HONORÍFICOS 

 
 

Art. 203 A UNIFAMMA conferirá as seguintes dignidades acadêmicas: 
 
I - Professor Emérito: os professores aposentados que tenham prestado 
relevantes serviços à UNIFAMMA ou à sociedade, reconhecido tal serviço 
como de valor pela comunidade acadêmica;  
 
II - Professor Honoris Causa: a pessoas que hajam prestado importantes 
serviços à humanidade, ao país ou à UNIFAMMA; 
 
III - Benemérito: a pessoas que hajam beneficiado, de maneira 
significativa, a UNIFAMMA; e  
 
IV - Honra ao Mérito: a pessoas que se distingam pelo seu trabalho e 
colaboração à UNIFAMMA.  

 
Parágrafo único. A concessão dessas dignidades é feita por proposta do Reitor 
ao Conselho Universitário, devendo as mesmas ser entregues em solenidade 
pública. 
 
 

TÍTULO VIII –  
DO PATRIMÔNIO E DA ORDEM FINANCEIRA 

 
 

Art. 204 O patrimônio da UNIFAMMA é formado por:  
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I - bens móveis e imóveis que a Entidade Mantenedora puser à disposição 
para funcionamento;  
 
II - recursos orçamentários da Entidade Mantenedora; e  
 
III - auxílios e subvenções de poderes públicos e particulares.  

 
Art. 205 A manutenção e o desenvolvimento da UNIFAMMA far-se-á por meio 
de:  
 

I - dotações financeiras da mantenedora; 
 
II - dos encargos educacionais, representados por mensalidades, 
anuidades, taxas, contribuições ou emolumentos, conforme com a 
legislação vigente; 
 
III - rendas provenientes da atividade industrial e da prestação de 
serviços; 
 
IV - subvenções, auxílios, convênios, contribuições, doações e verbas 
destinadas por instituições públicas ou privadas, por pessoas físicas ou 
jurídicas, nacionais ou estrangeiras; 
 
V -  renda de bens e da aplicação de valores patrimoniais. 
 

Art. 206 O orçamento da UNIFAMMA será proposto pela Reitoria nos termos 
abaixo e aprovado pela Entidade Mantenedora:  
 

I - o exercício coincidirá com o ano civil;  
 
II - o orçamento disciplina a previsão da receita e a fixação da despesa, que 
decorrem das obrigações legais e de outras que tenham sido regularmente 
assumidas;  
 
III - o saldo de cada exercício, bem como a abertura de créditos especiais 
ou extraordinários, somente poderão ser utilizados ou efetivados mediante 
proposta da Reitoria e aprovação pela Entidade Mantenedora; e  
 
IV - as decisões emanadas dos órgãos colegiados ou dos detentores de 
cargos executivos na Administração da UNIFAMMA, que importem em 
acréscimo de orçamento, dependerão, obrigatoriamente, de aprovação da 
Entidade Mantenedora. 
 
 

TÍTULO IX –  
DAS RELAÇÕES COM A ENTIDADE MANTENEDORA 
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Art. 207 A Entidade Mantenedora é responsável, perante as autoridades 
públicas e o público em geral, pela UNIFAMMA, incumbindo-lhe tomar as 
medidas necessários ao seu bom funcionamento, respeitados os limites da lei e 
deste Regimento, a liberdade acadêmica dos corpos docente e discente e a 
autoridade própria de seus órgãos deliberativos, normativos e executivos e a sua 
autonomia didático-científica.  
 
Art. 208 Compete precipuamente à Entidade Mantenedora prover adequadas 
condições de funcionamento das atividades da UNIFAMMA, colocando-lhe à 
disposição os bens imóveis e móveis necessários, de seu patrimônio ou de 
terceiros a ela cedidos e assegurando-lhe os suficientes recursos financeiros de 
custeio.  
 
§ 1.º À Entidade Mantenedora reserva-se a administração orçamentária e 
financeira da UNIFAMMA, podendo delegá-la no todo, ou em parte, ao Reitor 
que a exerce dentro dos limites do ato de delegação.  
 
§ 2.º Dependem de aprovação da Entidade Mantenedora as decisões dos 
Órgãos Colegiados que importem em aumento de despesas.  
 
§ 3.º A Entidade Mantenedora deve dar conhecimento ao Reitor, do orçamento 
anual aprovado para a UNIFAMMA. 
 

 
Art. 209 A UNIFAMMA goza de autonomia didático-científica, administrativa, de 
gestão orçamentária e disciplinar, regendo-se pela legislação federal, pelas 
resoluções e portarias emanadas pelo Ministério da Educação, pela 
jurisprudência do ensino superior, pelo Estatuto da mantenedora, no que couber, 
por este Regimento Geral e pela legislação emanada dos órgãos superiores 
competentes. 
 
Art. 210 Os encargos escolares serão fixados pela Entidade Mantenedora, 
atendidos os critérios estabelecidos pelas autoridades competentes.  
 
§ 1.º O valor da semestralidade escolar e seu pagamento poderão ser 
parcelados em prestações sucessivas, segundo plano aprovado pela Entidade 
Mantenedora e, em caso de atraso, com o ônus previsto na legislação em vigor 
e nas normas aprovadas pela Entidade Mantenedora e pelas autoridades 
competentes. 
 
§ 2.º A UNIFAMMA pode, ainda, cobrar taxas e emolumentos adicionais por 
inscrições em período especial de complementação de estudos, requerimentos 
de provas de segunda chamada, emissão de documentos diversos, cujos valores 
obedecerão às normas fixadas pela Entidade Mantenedora de acordo com a 
legislação em vigor.  
 
Art. 211 O pagamento das parcelas da semestralidade escolar dos cursos 
deverá ser feito pontualmente, sendo improrrogável o prazo, salvo se aprovado 
pela Entidade Mantenedora.  
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Art. 212 A Entidade Mantenedora poderá, a seu juízo, tomar todas as 
providências cabíveis para cobrança de débito escolar.  
 
Parágrafo único. O aluno inadimplente não poderá renovar sua matrícula para 
o período seguinte, além de estar sujeito às sanções legais cabíveis.  
 
Art. 213 Para efeito de abreviação, identificação visual, marca ou logotipo, o 
Centro Universitário Metropolitano de Maringá deverá usar a sigla UNIFAMMA. 
 
Art. 214 A UNIFAMMA terá como cores predominantes vermelho e azul. 
 
Art. 215 É permitida a acumulação de cargos executivos, aprovada pela Reitoria 
ou pela Entidade Mantenedora, para os cargos de sua esfera de nomeação.  
 
Art. 216 Nenhuma publicação oficial ou que envolva o nome ou a 
responsabilidade da UNIFAMMA poderá ser feita sem autorização prévia e 
expressa do Reitor, ouvida, quando for o caso, a Entidade Mantenedora.  
 
Parágrafo único. Nenhum membro da Comunidade Acadêmica poderá fazer 
pronunciamento público que envolva responsabilidade da UNIFAMMA sem a 
prévia e formal autorização do Reitor.  
 
Art. 217 A UNIFAMMA não promoverá ou autorizará, por quaisquer de seus 
órgãos, manifestações de caráter político-partidário ou não,  que  possa,  pela  
sua  realização,  comprometer  o  exercício  pleno  e normal de suas funções 
pedagógicas, técnico-científicas, culturais, artísticas e administrativas. 
 
Art. 218 O Conselho Universitário poderá declarar estado de emergência e 
autorizar o Reitor a suspender total ou parcialmente as atividades da 
UNIFAMMA, em situações que dificultem ou inviabilizem seu funcionamento, 
bem como vedar o acesso ao campus, até que se estabeleça a normalidade, 
comunicando imediatamente a situação às autoridades competentes.  
 
Parágrafo único. Em situações de emergência, o Reitor poderá tomar medidas 
previstas no caput deste artigo ad referendum do Conselho Universitário.  
 
Art. 219 Em atendimento à Educação para os Direitos Humanos, a IES exige 
respeito à diversidade, com vedação a qualquer tipo de conduta discriminatória. 
 
§ 1.º Em caso de não atendimento ao respeito à diversidade, haverá penalidades 
aplicáveis, de acordo com a natureza do fato e do enquadramento do indivíduo 
em relação à IES. 
§ 2.º A IES exige ainda o compromisso de toda a comunidade acadêmica com a 
questão do combate à discriminação de qualquer natureza. 
 
Art. 220 Este Regimento só pode ser alterado com a aprovação de dois terços 
dos membros do CONSU e em conformidade com a legislação e normas 
vigentes. 
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§ 1º As alterações ou reformas do Regimento são de iniciativa do Reitor ou 
mediante proposta, fundamentada, de dois terços dos membros do CONSU. 
§ 2º As alterações ou reformas do currículo pleno ou do regime escolar deverão 
ser submetidas e aprovadas pelo colegiado competente da instituição, na forma 
das normas regimentais e publicadas conforme as normas estabelecidas pela 
legislação em vigor. 
 
Art. 221 Os casos omissos ou duvidosos decorrentes do presente Regimento 
Geral são resolvidos, atendida a legislação vigente e de acordo com sua 
natureza, pelo Conselho Universitário, pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão ou pelo Reitor, ad referendum do colegiado competente, na esfera de 
sua competência, ouvida, quando for o caso, a Entidade Mantenedora.  
 
Art. 222 Este Regimento Geral entra em vigor a partir de sua publicação.  
 

 
Maringá, janeiro de 2023. 


